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DISPENSA ELETRÔNICA N9 2024.07.19.01

Processo Administrativo NQ 2024.07.17,01

PREAMBULO

Torna-se   público   que   a   SECRETARIA   DE   ADMINISTRAÇÃO   E   FINANÇAS,   por   meio   da

Comissão de Contratação de Acopiara, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento
menor preço, na hipótese do art. 75, i`nci.so 11, nos termos da Lei nQ 14.133, de lQ de abril de 2021.

Data final para envio de proposta: 25 de julho de 2024

Link:¥ww.compra.sac()!)ia!-d.c()m.br.

Horário final: às 14:00h

•              1.00BJETODACONTRA"ÇÃODIRETA

1.10   objeto   da   presente  dispensa  é  a  escolha   da   proposta   mais  vantajosa   p,ara  a
contratação  por  dispensa  de  licitação  de  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA  |URIDICA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS COM PARA PRODUÇÃO
DE    MATERIAIS    DE    CAMPANHA,    COM    A    FINALIDADE    DE    PROMOVER    0
INCREMENTO   DE   RECEITA   N0   MUNICÍPIO,   POR   MEI0   DO   IPTU   2024   DE
INTERESSE  DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS,  NO ÂMBITO  DO
MUNICÍPIO    DE    ACOPIARA,    conforme    condições,    quantidades    e    exigências
estabelecidas heste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2A contratação será por lote, conforme tabela constante no TR.

VALOR TOTAL:  R$  25.273,93  (vinte  e cinco mil duzentos e setenta e três reais e  noventa e três
centavos)

1.1.1    Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o
fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.2 0 critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências
contidas    neste    Aviso    de    Contratação    Direta    e    seus    Anexos    quanto    às
especificações do objeto.

PARTICIP+çÃO NA DISPE LETRÔNICA.

2.1  A participação  na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de  Dispensa
Eletrônica integrante disponível no endereço eletrônico:

2.1.1     0s  fornecedores  deverão  atender  aos  procedimentos  previstos  pela  plataforma
eletrônica para acesso ao sistema e operacionalização,

2.1.2     0 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do
Sistema ou Secretaria de Administração e Finanças de Acopiara, a responsabilidade
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por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
não autorizados.

2.2               Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

tercel

2.2.1     que não atendam às condições deste Aviso de contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2     estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3     que se enquadrem nas seguintes vedações:

a)          autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ele relacionados;

b)         empresa,   isoladamente  ou   em  consórcio,  responsável  pela  elaboração   do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5°/o (cinco

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou  fornecimento de bens a
ela necessários;

c)          pessoa    física   ou   jurídica   que   se   encontre,   ao   tempo    da   contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d)         aquele  que   mantenha  vínculo   de   natureza  técnica,   comercial,   econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou   com   agente   público   que   desempenhe   função   na   licitação   ou   atue   na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e)          empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nQ 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f)           pessoa  física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do

aviso,  tenha  sido   condenada  judicialmente,   com  trâ'nsito   em  julgado,   por
exploração  de trabalho  infantil,  por submissão  de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista

2.2.3.1

2.2.3.2

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

aplica-se   o   disposto   na   alínea   "c"   também   ao   fornecedor   que   atue   em
substituição   a  outra  pessoa,  física  ou  jurídica,  com  o  intuito  de  burlar  a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou  coligada,  desde  que  devidamente  comprovado  o  ilícito  ou  a  utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4     organizações   da   Sociedade   Civil   de   lnteresse   Público   -   OSCIP,   atuando   nessa
condição (Acórdão nQ 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5     sociedades cooperativas.
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POSTA   -

3.1  0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item,

3.2               0  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  aviso  de  contratação  direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, a proposta com a descrição do
objeto  ofertado,  a  marca  do  produto,  quando  for  o  caso,  e  o  preço,  atê  a  data  e  o  horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1     A proposta também  deverá conter declaração  de que compreende a  integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais, nas  convenções  coletivas  de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes  na data de entrega das

Propostas.

3.3               Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta,  em  especial  o  preço,
vinculam a Contratada.

3.4               Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1     0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva  responsabilidade  do  fornecedor,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5               Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em

percentuais  variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos  efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6               Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7              A  apresentação   das  propostas   implica  obrigatoriedade  do  cumprimento   das
disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como
de    fornecer   os    materiais,    equipamentos,    ferramentas    e   utensílios    necessários,    em

quantidades  e  qualidades adequadas  à perfeita  execução  contratual,  promovendo,  quando
requerido, sua substituição.

FASE DE LANCES

4.1  Não haverá fase de Lances

|ULGAMENT0 DAS PROPOSTAS DÉ PREÇ0

5.1 Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para
a contratação.

5.2 No   caso   de   o   preço   da   proposta   vencedora   estar  acima   do   estimado   pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
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5.2.1    Neste   caso,   será   encaminhada   contraproposta  ao   fornecedor

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta
compatível ao estimado pela Administração.

Preço

5.2.2    A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  fornecedores  classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima
do preço máximo definido para a contratação.

5.3  0 prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

5.4 Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.4.Í    contiver vícios insanáveis;
5.4,2    não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em

seus anexos;

5.4.3    apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo
definido para a contratação;

5,4.4    não    tiverem    sua    exequibilidade    demonstrada,    quando    exigido    pela
Administração;

5.4.5    apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.

5.5 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes  para  executar  a  contento  o  objeto,  será  considerada  inexequível  a

proposta de preços ou menor lance que:
5,5.1    for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com
os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa  não tenha estabelecido
limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  instalações  de

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

5.5.2    apresentar  um  ou  mais  valores  da  planilha  de  custo  que  sejam  inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como
leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.6 Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da
necessidade    de    esclarecimentos    complementares,    poderão    ser    efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.7Erros    no    preenchimento    da    planilha    não    constituem    motivo    para    a
desclassificação da  proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor,  no

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.7.1    0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;
5.7.2    Considera-se   erro   no   preenchimento   da  planilha   passível   de   correção   a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.
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5.8 Para  fins  de análise  da proposta  quanto ao  cumprimento  das  especi
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objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante d
ou da área especializada no objeto.

5.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.10           Havendo  necessidade,  a  sessão  será  suspensa,  informando-se  no  ``chat"  a
nova data e horário para a sua continuidade.

5.11           Encerrada  a  análise quanto  à  aceitação  da  proposta,  se  iniciará  a  fase  de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

HABILITAÇÃ0

6.10s documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do TERMO DE
REFERÊNCIA  -  ITEM  5  REQUISITOS  DE  HABILITAÇÃO  deste  aviso  e  serão

solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2     Como condição prévia ao exame da  documentação de habilitação do fornecedor
detentor da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar, será verificado  o  eventual
descumprimento    das    condições    de    participação,    especialmente    quanto    à
existência   de   sanção   que   impeça   a   participação   no   certame   ou   a   futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas -CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (`y¥ww.portaldatransparenüa.g(.)v.br./cejs`);
b)   Cadastro   Nacional   de   Condenações   Cíveis   por   Atos   de   lmprobidade
Administrativa,        mantido        pelo        Conselho        Nacional        de        Justiça

(www.cnj,jus.br,/jin.L)robidade  adn?[,/consull-ar  requerído.ph_p).
c) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União -TCU;

6.2.1    Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição
das  consultas  das  alíneas  ``b'',  ``c''  e  "d"  acima  pela  Consulta  Consolidada  de

Pessoa }urídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2    A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário,  por força do artigo  12  da  Lei  n°  8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de
ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar  com  o  Poder
Público,   inclusive   por  intermédio   de   pessoa  jurídica   da   qual   seja   sócio

majoritário.
`    6.2.2.1       Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve   fraude   por   parte   das   empresas   apontadas   no   Relatório   de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

6.2.2.1.1   A   tentativa   de   burla   será   verificada   por   meio   dos   vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2   0 fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação
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6.2.3    Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado in
falta de condição de participação.

6.3     Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação coni
necessários à confirmação daqueles exigidos neste

entares,
Aviso de Contratação Di

já  apresentados, o  fornecedor  será  convocado  a  encaminhá-los,  em   formato
digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.4     Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver
dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.5     0  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar
n.  123,  de  2006,  estará  dispensado  (a)  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial
e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.6     0 fornecedor provisoriamentevencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro    item,    ficará    obrigado    a    comprovar    os    requisitos    de    habilitação
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item
em  que  estiver  concorrendo,  e  assim  sucessivamente,  sob  pena  de  inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.

6.6.1    Não  havendo  a  comprovação  cumulativa  dos  requisitos  de  habilitação,  a
inabilitação    recairá   sobre   o(s)    item(ns)    de   m'enor(es)    valor(es)    cuja

retirada(s)   seja(m)   suficiente(s)   para   a   habilitação   do   fornecedor   nos
remanescentes.

6.7     Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a
sessão   será   suspensa,   sendo   informada   a   nova   data   e   horário   para   a   sua
continuidade.

6.8     Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1    Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências  para a habilitação, o
órgão     ou     entidade     examinará     a     proposta     subsequente     e     assim
sucessivamente,  na ordem  de classificação, até a apuração de  uma proposta

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.9     Constatado   o   atendimento   às   exigências   de   habilitação,   o   fornecedor   será

habilitado

CONTRATAÇÃO

7.1  Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2               0 adjudicatário terá o prazo de 03  (três)  dias úteis, contados a partir da data de
sua  convocação,  para  assinar  o  Termo  de  Contrato  ou  aceitar  instrumento  equivalente,
conforme  o  caso  (Nota  de  Empenho/Carta  Contrato/Autorização),  sob  pena  de  decair  do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
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7.2.1     Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou e

a  assinatura  do  Termo  de  Contrato,  a  Administração  poderá  encam
assinatura,  mediante  correspondência  postal  com  aviso  de  recebimento
meio  eletrônico,  para que seja assinado  e devolvido  no  prazo  de  02  (dois)  dias,  a
contar da data de seu recebimento.

7.2.2     0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3               0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1     referida  Nota  está substituindo  o  contrato,  aplicando-se  à  relação  de  negócios  ali
estabelecida as disposições da Lei n914.133, de 2021;

7.3.2     a  contratada  se  vincula  à  sua  proposta  e  às   previsões   contidas   no  Aviso   de
Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3     a  contratada  reconhece  que  as  hipóteses  de  rescisão  são  aquelas  previstas  nos
artigos  137  e  138  da  Lei  nQ  14.133/21  e  reconhece  os  direitos  da  Administração

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

0 prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, conforme previsão nos anexos a
este Aviso de Contratação Direta.

7.4               Na   assinatura   do   contrato   ou   do   instrumento   equivalente   será   exigida   a
comprovação  das  condições  de  habilitação  e  contratação  consignadas  neste  aviso,  que
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8           SANÇÕ ES

8.1  Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das  infrações

previstas no art.155 da Lei nQ 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1     dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2     dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano àAdministração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3     dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4     deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5     não  manter a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente

justificado;

8.1.6     não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7      ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

8.1.8     apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9     fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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8.1.10   comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nature

8.1.10.1    Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a decla ção falsa

quanto  às  condições  de participação,  quanto  ao  enquadramen Como

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11   praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12   praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei nQ 12.846, de lQ de agosto de 2013.

8.2               0  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens
anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  cíiminal,  às  seguintes
sanções:

a)      Advertência pela falta do subitem 8.1.1  deste Aviso de contratação  Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b)      Multa de 20°/o (vinte porcento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c)       Impedimento  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d)      Declaração de inidoneidade para licitarou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos
casos  dos  subitens  8.1.8  a  8.1.12,  bem  como  nos  demais  casos  que  justifiquem  a
imposição da penalidade mais grave;

8.3  Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1     a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2     as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3     as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4     os danos que dela provierem para aAdministração pública;

8.3.5     a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

8.4               Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de

pagamento  eventualmente  devido  pela Administração ao  contratado,  além  da  perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5              A aplicação das sanções previstas neste Aviso de contratação Direta, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6               A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7               Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nQ 12.846, de lQ de agosto de 2013, como ato lesivo

à   administração   pública   nacional   ou   estrangeira,   cópias   do   processo   administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
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competente,   com   despacho   fundamentado,   para   ciência   e   decisão   sob
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de  Respon
PAR.

;,,:í:¥-
8.8              A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas.
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nQ 12.846,
de lQ de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9               0  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos.
administrativos    específicos   para   apuração    da   ocorrência    de    danos    e    prejuízos    à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.

8.10            A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nQ 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei
nQ 9.784, de 1999.

8.11            As  sanções  por  atos  praticados  no  decorrer  da  contratação  estão  previstas  nos
anexos a este Aviso.

DAS DISPQS[ GEmls
9.1  0  procedimento  será divulgado  no  Site  oficial  da  Prefeitura,  Diário  Oficial  e  no  Portal

Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

9.2               No   caso   de  todos   os   fornecedores   restarem   desclassificados   ou   inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1     republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2     valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1         No  caso  do subitem anterior,  a  contratação  será  operacionalizada  fora deste

procedimento.

9.2.3     fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.3               As  providências  dos  subitens  9.2.1  e  9.2.2  acima  poderão  ser  utilizadas  se  não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4               Havendo   a   necessidade   de   realização   de   ato   de   qualquer   natureza   pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido
o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5               Caberá ao  fornecedor acompanhar as  operações,  ficando  responsável  pelo  ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas

pela Administração ou de sua desconexão.

9.6               Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização  do  certame  na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário.
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9.7               0s horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e duran
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

F,s._G9-
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9.8               No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9               As   normas   disciplinadoras   deste  Aviso   de   Contratação   Direta   serão   sempre
interpretadas  em  favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não
comprometam  o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da  isonomia,  a  finalidade  e  a
segurança da contratação.

9.10            0s fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11            Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12            Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13            Integram este Aviso de contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

9.13.1        ANEXO I -Termo de Referência;

9.13.2         ANEXOII-Modelodepropostadepreços

9.13.3        ANEX0III-ModelodeDeclaração

9.13.4        ANEXO IV-Minuta de Termo de contrato;

Acopiara/CE  19 de julho de 2024

FMNCISCO FELIPE LEAL CAVALCANTE

SECRETÁRI0 DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

AUTORIDADE COMPETENTE

^C®Pl^RJl
@  Av. José r4araues Filho,  N" 600  -  Centro

CEP:  63.560~OC)O

-LI                                   1,`

•      .nl-

í=F  (88}  3565~1999
^Haü               r>`.`,Í  ac3mefina nçasacopiaraGj5Dgrnc3 iLCoíT1

•11
`   ;  `,      ,



g3  Av. José Marc]ues  F{lho,  N® 600  - Centro
CEP:  63.56C}~OOO

.,-.'3
--1      E:     1,1.

`-.        -h

EIH--rl
/F  (88) 35õS~19g9
rgü`y!ac}i'iriefinanÇas€icopiara¢Lã>grT`ai1.coíli



GovE13Nol   r`duNlclpAL   t}EACOF>lAF=A
TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo NQ 2024.07.17.01

Unidades Orçamentárias: Secretaria de Administração e Finanças;

#2*®€€`

1.   DOOB|ET0

CONTRATAÇÃO   DE   PESSOA   |URÍDICA   ESPECIALIZADA   NA   PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇOS
GRÁFICoS CoM pAm pRODuÇÃo  DE MATERIAls DE CAMPANHA, CoM A FINALIDADE  DE
PROMOVER  0  INCREMENTO  DE  RECEITA  NO  MUNICÍPIO,  POR  MEI0  DO  IPTU  2024  DE
INTERESSE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, NO ÂMBITO D0 MUNICÍPIO
DE    ACOPIARA/CE,    conforme    condições,    quantidades    e    exigências    estabelecidas    neste
instrumento:

1.2    Informações comp]ementares:
1.2.1      0 objeto da contratação tem a natureza de serviços comuns;
1.2.2      A  presente  contratação  adotará  como  regime  de  execução  a  empreitada  por  preço

unitário global;
1.2.3      0 contrato terávigência pelo período de 60 (sessenta) dias.

2.   |USTIFICATIVA ON"ATAÇÃO
2.1 Da |ustificativa da despesa

A  Secretaria  de  Administração  e  Finanças  do  município  de  Acopiara  busca  implementar
estratégias  eficientes  para  incrementar a  arrecadação  de  receita  através  d()  Imposto  Predial  e
Territorial Urbano (IPTU) para o exercício de 2024. Uma das medidas identificadas como crucial

para atingir este objetivo é a contratação de uma pessoa jurídica especializada na prestação de
serviços   gráficos,    responsável   pela   produção    de    materiais   de    campaiiha   que   visem    à
conscientização e engajamento dos contribuintes.

A  necessidade  de uma campanha eficaz  de  comunicação  e  marketing  pai.a  o  IPTU  2024  se

justifica  pela  importância  de  informar  a  população  sobre  a  relevância  do  imposto,  prazos  de
pagamento,  benefícios   de  adimplência  e  as  consequências  da  inadimplência.  Além   disso,   é
fundamental  destacar  as  melhorias  e  investimentos  realizados  com  a  ari-ecadação  do  IPTU,
demonstrando transparência e responsabilidade na gestão dos recursos públicos.

A contratação de uma empresa especializada em serviços gráficos é vital por diversas razões
técnicas e operacionais:

Empresas especializadas possuem expertise comprovada na criação e pi.odução de materiais

gráficos  de alta qualidade, como  folhetos informativos, cartazes, banners,  e  materiais  digitais.  A
qualidade  visual  e  informativa  destes  materiais  é  crucial  para  capturar a  atenção  e  garantir  a
compreensão dos contribuintes sobre as mensagens veiculadas.

Profissionais  qualificados  garantem  que  o  design,  conteúdo  e  distribuição  dos  materiais
sejam   executados   de   forma   eficaz   e   pontual,   respeitando   o   cronograma   da   campanha.   0

profissionalismo  na  abordagem  garante  que  a  mensagem  institucional  seja  transmitida  com
clareza, seriedade e coerência, elementos essenciais para a credibilidadc da cíimpanha.

Uma   pessoa  jurídica   especializada   oferece   a   escalabilidade   necessária   para   adaptar   a

produção dos materiais conforme a demanda do município. A flexibilidade em ajustar quantidad.es
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e  tipos  de  materiais  produzidos  é  essencial  para  cobrir todas  as  áreas  do  inuni
eficaz, atingindo um público amplo e diversificado.

Contratar uma empresa especializada permite a otimização dos  reciirsos  da S

;,áFbfiL!
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Administração   e   Finanças,  uma  vez  que  a  produção   interna  de  materiais  gráficos  ê*Fia~
investimentos    significativos    em    equipamentos,    softwares    e    treinamento    de    pessoal.    A
terceirização, portanto, representa uma solução mais econômica e eficiente.

A  implementação  de  uma  campanha  bem  estruturada e  visualmente  atraente  contribiiirá
significativamente  para  o  aumento  da  arrecadação  do  IPTU  2024.  A  divulgação  adequada  dos
benefícios e da importância do pagamento em dia incentivará a adimplência, reduzindo os índices
de inadimplência e, consequentemente, incrementando a receita municipal.

Diante  dos  argumentos  apresentados,  fica  evidente  a  necessidade  e  a  justificativa  para  a
contratação  de  uma  pessoa  jurídica  especializada  em  serviços  gráficos  pé`ra  a  produção  dos
materiais de campanha do  IPTU  2024.  Esta  medida é estratégica e essencial  para o sucesso  das
ações  de arrecadação,  promovendo  o  desenvolvimento  sustentável do  munici'pio  de Acíjpiara  e
assegurando a eficiência na gestão dos recursos públicos.

Recomenda-se a abertura de um processo licitatório para a seleção de uma empresa gráfica

qualificada,  observando  os  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência,  assegurando  que  a  contratação  atenda  aos  melhores  interesses  do  município   dc
Acopiara e sua população.

2.2 |ustificativa da escolha da modalidade.

Para que possamos estabelecer a modalidade adotaremos o critério de análise do escopo da
aquisição  e o  valor  estimado  para a  contração.  Assim,  pelo  método  de  exclusão  traçaremos  um

paralelo dentre as modalidades de licitação permitida.

Para caracterizar o bem como comum, aiialisamos as suas característicds, cujos padrões de
desempenho   e   qualidade   possam   ser   objetivamente   definidos   pelo   edital,   por   meio   de
especificações usuais no mercado.

Em aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis
e/ou  inviáveis  as  licitações  nos  trâmites  usuais,  frustrando  a  realização  adequada  das  funções
estatais.

Na   ocorrência   de   licitações   impossíveis   e/ou   inviáveis,   a   lei   previu   exceções   à   i.egra,

Dispensas   de   Licitações  e  a   lnexigibilidade   de   Licitação.  Trata-se   de   cert.ame   realizado   sob
obediência ao estabelecido no Art. 75, inciso 11 da ljei n.14.133/2021, onde se verífica ocasião em

que é cabível a dispensa de licitação:

Art. 75.  E dispensável a licitação:

11    -    Para    contratação    que    envolva    valores
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no
caso de outros serviços e compras;

Cabe destacar que o valor atualizado do i.ef.erido  inciso por meio do Decreto  Federa]  11.871
de  29  de dezembro  de  2023,  é  de  R$  59.906,02  (cinquenta e  nove mil  novecentos e seis  reais  e
dois centavos)

No  caso  em  questão  o  valor orçado  para  o  referido  processo  é  de  R$  25.273,93  ( VINTE  E
CINCO  MIL  DUZENTOS  E  SETENTA  E TRÊS  REAIS  E  NOVENTA  E TRÊS  CENTAVOS), verificando-

se então a Dispensa de Licitação com base jurídíca no Art. 75, inciso ll, da Lei Federal l4.133/2021.
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3.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

1
A contratação de uma pessoa jurídica especializada na prestação de serviços gráficos para a-

produção  de  materiais  de  campanha  representa  uma  iniciativa  estratégica  e  administrativa
fundamental  para  o  município  de  Acopiara.  Este  projeto,  de  interesse  direto  da  Secretaria  de
Administração  e  Finanças, visa promover um  incremento significativo  na  receita  municipal  por
meio da arrecadação do lmposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) em 2024.

Primeiramente,  a  utilização  de  materiais  gráficos  de  alta  qualidade  é  essencial  para  a
comunicação eficaz com os contribuintes. Materiais bem elaborados aumentam a visibilidade e a
compreensão da importância do pagamento do IPTU, destacando os benefícios diretos e indiretos

para a comunidade, tais como melhorias em infraestrutura, saúde, educação e segurança. A clareza
e a atratividade das peças gráficas podem influenciar positivamente a adesão  dos contribuintes
ao pagamento do imposto, reduzindo a inadimplência e elevando a arrecadação.

Além disso, a profissionalização do serviço gráfico assegura a padronização e a eficiência na
disseminação das informações, otimizando recursos e garantindo que a mei`sagem alcance todos
os   segmentos   da   população.  A  contratação   de   uma   empresa   especializiida   evita   falhas   m
comunicação  e  garante  a  execução  dentro  dos  prazos  estabelecidos,  aspei`tos  cruciais  para  o
sucesso da campanha de arrecadação.

Ademais, o impacto econômico positivo advindo da maior arrecadaçí`]o  cle  IPTU  permjte ao
município investir em projetos prioritários e necessários, fomentando o desenvolvimento l()cal e
melhorando   a   qualidade   de  vida   dos   cidadãos.   Esse   incremento   na   receita   pode   também

proporcionar maior capacidade de planejamento e execução orçamentária pai.a a gestão pi'iblica,
permitindo uma administração mais eficiente e responsiva às necessidades da população.

Por fim, a contratação de serviços gráficos especializados alinha-se com as melhores práticas
administrativas  e  de  governança  pública,  demonstrando  compromisso  com  a  transparência,  a
eficiência   e   a   responsabilidade   fiscal.   Em   síntese,   essa   iniciativa   não   apenas   fortalece   a
arrecadação municipal, mas também contribui para o desenvolvimento sustentável de Acopiara,
consolidando uma gestão pública mais eficaz e orientada para resultados concretos e duradoiiros.

3.1 Das especificações das aquisições:

ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÂO
VÃ_uNITÁl

1 18000 UNIDADE
Impressão em papel off set 75gr. 4 x 0  cores, tamanho  20  x  29, RS
7cm.

2 20 SERV[ÇO
Impressão  ein  lona,  com  imi)i`essào  dig tal  e  aci`bamento  em

Rsi
banner, lona 400gr, tamanho  1,20 x 0,80Tletl'OS.

3 1 SERVIÇO
lmpressão  em  lona,  coni  impressc``o  dig tal  e  a(.{`bamento  em

RSí'
ilhós, lona 440Ízr, tamanho 3  x 2,0  in, fixado  no local.

4 300 UNIDADE
Camisa em malha pp, com sumnitiçáo completa  (ri`ente, costa e RS:
manga|, tamanhos variados.

4.   DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de aquisição de bens comum a ser contratado mediante dispensa de licitação, com
fulcro no Art. 75, inciso 11, da lei federal  nQ  14.133  de 01  de abril de  2021.

4.2. A serem contratados enquadram-se nos pressupostos na lei nQ 14.133/21, artigo 46, inciso
1, empreitada por preço unitário.

4.3.  0  fornecimento  dos  produtos,  não  gera  vínculo  einpregatício  entre  t]s  empregados  da
Contratada  e  a  Administração  Contratante,  vedando-se  qualquer  relaç`à(]   entre   estes   que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.
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4.4. Dos Serviços:

4.4.1.  0 serviço do objeto não será contínuo, nos termos da lei ci

4.5. Da forma e critérios de seleção do fornecedor: -` `--.
4.5.1.   0 será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,

na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério
de julgamento pelo Menor Preços por Lote;

4.5.2.  0  fornecedor  detentor  do  menor  preço  será  convocado  a  apresentar  os
documentos referentes a sua habilitação.

5.       REQÜISITOS DA HABILITAÇÃ0

5.1.  A   HABILITAÇÃO   FAR-SE-Á   COM   A   VERIFICAÇÃO   DOS   DOCUMENTOS   ADIANTE

RELACIONADOS, DENTRO DOS SEUS RESPECTIVOS PRAZOS DE VALIDADE SOB PENA

DE DESCLASSIFICAÇÃO.

5.1.1 RELATIVA À REGULARIDADE |URÍDICA

a)   Registro   Comercial,  no  caso  de  empresário   individual,  no  registro   público  de   empresa
mercantil  da  junta  Comercial;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da )unta onde tem sede a
matriz.

b) Ato Constitutivo,  Estatuto ou Contrato Social  e Aditivos/Consolidado  i`iTi  vigor devidamentiJ
registrado  no  registro  público  de  empresa  mercantil  da  junta  Comercial,  em  se  tratando  de
sociedades  empresárias  e,  no  caso  de  sociedades  por ações,  acompanhado  de  documentos  de
eleição  de seus administradores;  devendo, no  caso da licitante ser a suciirsal,  filial  ou  agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da juiita onde tem sede a
matriz.

c)     lnscrição  do  Ato  Constitutivo,  no  caso  de  sociedades  simples-exceto  cooperativas  -  iio
Cartório  de  Registro  das  Pessoas  |urídicas  acompanhada  de  prova  da  diretoria  em  exercício;
devendo,  no  caso  da licitante ser a sucursal,  f`ilicil  ou  agência, apresentar o  registro  no  Cartório
de  Registro  dás  Pessoas Juri'dicas do  Estado  onde  opera  com averbação  no  Cartório  onde tem
sede a matriz.

d)   Decreto   de   Autorização,   em   se   tratando   de   empresa   ou   sociedade   estraiigeira   em
funcionamento  no  País,  e Ato  de  Registro  de  Aiitorização  para  Funciom`mento  expedido  pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Documento de ldentidade (com foto) do(s) sócio(s).

f)  Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Fi.sica "CPF" do(s) sócio(s).

5.1.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a)  Provas de regularidade, em plena validade, i)ara com:

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas ]urídicas (CNpj);

c)  Prova de inscrição  no cadastro de contrib`iintes municipal,  relativo ao  d()micílio ou  sede  do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto t`onrratual;
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d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal -Certidão Negativa de Déb Íós Relativó-
aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, ou outra equivalente, na f'orma da 1

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual -Certidão Negativa de Débitos Estackraisí~
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d)   Prova  de   regularidade   para   com  a   Fazenda   Municipal   -   Certidão   Negativa  de   Débitos
Municipais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

e)  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  -  CRF,  perante  o  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de
Serviço,  demonstrando  situação  regular no  cumpriment()  dos  encargos sociais  instituídos  por
lei;

f)   Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  )ustiça  do  Trabalho,  mediante
apresentação  de  certidão  negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da  Consolidação  das  Leis  do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.Q 5.452, de lQ de maio de 1943, e considerando o disposto
no art. 3Q da Lei n.912.440, de 7 de julho de 2011.

.              :;í.3 R::ft:::oA:eQg:::;F':eAÇFÃa:ê::[:,N:rn]cCo°r;Fa't:,ANR:::::ação  i`]d,c,ai  ou   Extrajudicial,
expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica ou certidão negativa de execução

patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, ressalvado o disposto i`os subitens abaixo:

a.1)        Na ausência da certidão  Negativa, a licitante em  Recuperação Judicial deverá comprovar
a  sua  viabilidade  econômica,  mediante  documento   (certidão  ou  assemelhado)   emitido   pela
instância judicial competente;  ou concessão judicial da recuperação, nos termos do artigo  58 da
Lei  11.101/2005;  ou homologação do plano de  recuperação extrajudicial,  no caso da licitante se
encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5Q da lei  11.101/2005.

a.2)        A      empresa      em      recuperação      judicial/extrajiidicial      com      ret`uperação      jiidicial
concedida/plano   de   recuperação   extrajudic`ial   homologado   deverá   demonstrar   os   demais
requisitos para habilitação econômico-financeira.

b)             BALANÇO  PATRIMONIAL e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais,

já  exigível  e  apresentado  na  forma  da  lei,  que  comprove  a  boa  situação  finaiiceira  da  licitaiite,
vedada a sua substituição  por balancetes ou  balaiiços  provisórios, podendo  ser atualizados  por

e                 l;nr:i;::t:.ficlals,  quando  encerrado  há  mais  de  03  (três)  meses  da  data  de  apresentação  da

c)             COMPROVAÇÃO  DA  BOA  SITUAÇÃO  FINANCEIRA  da  licitante  atestada  por  documento,

assinado por profissional legalmente habilitado junto  ao Conselho Regional  de Contabilidade da
sede ou filial da licitante, comprovada através do [)emonstrativo de Índices F`inanceiros, extrai'dos
do balanço apresentado, para fins de análise das condições financeiras da licitante:

c.1)         Índicede EndividamentoTotal  (lET): ExigívelTotal

IET=     sO,50

Ativo Total

c.2)         Índicede Liquidez corrente (ILC): Ativo circulante

ILC=      21,00

Passivo Circulante

c.3)         ÍndicedeLiquidezGeral(ILG):

(Ativo Circulante +  Realizável a Longo Prazo)
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ILG=      21,00

(Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)
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c.4)        Os índices apurados são justificados pela necessidade de superávit ect]nômico-finanTmrú~
necessário   para   cumprir   compromissos   que   a   Licitante   tenha   que   assumir,   caso   lhe   seja
adjudicado o objeto deste certame e ainda tenclo em vista a relevância do serviço público objeto
desta licitação, e com vistas à qualidade, continiii(lade e confiabilidade dos serviços;

c.5)        Os índices dequetrata este subitem serão calculados pela proponeiite com assinatura de
seu responsável.

d)           O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramehto do  Livro
Diário,  todos   registrados  e  autenticados   na  |iiiita  Comercial,  constando,   iiecessariamer]te,   o
número  do  Livro  Diário  e  das  respectivas  folhas  nas  quais  se  acha  transci.ito,  devendo  tanto  o
balanço quanto os termos ser assinados por coiitador (es) registrado (s) no Conselho Regional de
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empi-esa.

e)            Serão  aceitos  os  balanços patrimoniais,  demonstrações  contábeis,  termos  de  abertiira  e
encerramento  do  livro  Diário,  transmitidos  via  .`PED,  acompanhados  do  recibo  de  eiiti`ega  de
escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto nQ 8.683/2016 e a INRFB vige'nte.

0            0s balanços patrimoniais apresentados  deverão corresponder aos termos de abertura e
encerramento do Livro Diário apresentado.

g)            No  caso  de  sociedade  por  ações,  o  balanç`o  deverá  ser  acompanh`do  da  publicação  em
jornal oficial e em jornal de grande circulação e d() registro na Junta Comercial.

h)            No   caso   de   Licitante   recém-constitiiída   (há   menos   de   ()1    (um)   ano),   deverá   ser
apresentado  o  balanço  de  abertura  acompanhado  dos  termos  de  abertura  e  de  encerramento
devidamente  registrados  na lunta  Comercial,  coiistando,  ainda, `'no  balanç`o,  o  número  do  Livro
Diário e das

folhas nos quais se acham transcrito ou a autentii`ação da junta comercial, devendo ser assinado

por contador registrado  no  Conselho  Regional  de  Contabilidade  e pelo  titu[ar ou  represeiitante
legal da empresa.

i)             No caso de sociedade simples e coopei`ativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito rú
Cartório  de  Registro  Civil  de  Pessoas  jurídicas, ,issinado  por  contador  registrado  no  Conselho
Regional  de  Contabilidade  e  pelo  titular  ou  representante  legal  da  instit`iição,  atendendt]  aos
índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

5.1.4. OUTROS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃ0

5.1.1.que    inexistem    fatos    impeditivos     parLi    sua    habilitação    no    certame,    ciente     da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posterit)res;

5.1.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nQ 123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecidt) estabelccido em seus ai`ts. 42 a 49;

5.1.3.que  está  ciente  e  concorda  com  as  coiitlições  contidas  no  Aviso  de  Contratação  Direta  e

seus anexos;

5.1.4.que   assume   a   responsabilidade   pelas   transações   que   forem   efetuadas   no   sistemci,
assumindo como firmes e verdadeiras;

5.1.5.que  cumpre  as   exigências  de   reserva   dt`  cargos   para   pessoa   coiTi   deficiência   e   pam

reabilitado da Previdência Social, de que  trat€]  {`,  t`rt. 93  dci  Lei  ng 8.213/91 :
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5.1.6.que  não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  i

emprega  menor  de  16  anos,  salvo  menor,  a  i]artir  de  14  anos,  m  condição  de
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

ãlfb'rà. ,  u
íendiz, nç+

6.          MODELO DE EXECUÇÃO DO OB|ETO
6.1  A execução do objeto seguirá a seguint€i dinâmica:
6.2  0 prazo de vigência do contrato é de 60 (sc-ssenta) dias.

7.   MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

7.1        0contratodeveráserexecutadofie]mentepelas partes,deacordocomascláusulas

avençadas   e   as   normas   da   Lei   nQ   14.133,   de   2021,   e   cada   parte   responderá   pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2        Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3        As  comunicações entre o órgão  oii  eniidade e a contratada  devem  ser realizadas

por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  foi`malidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem
eletrônica para esse fim.

7.4       0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5        Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade

poderá  convocar  o   representante  da  empresa  contratada  para   reunião   inicial   para
apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informaçt~)es  acerca  das  obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, clas estratégias para exe(`ução do objeto, do

plano complementar de execução da  contratada, quando houver, do  método de afei.ição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dcwim outros.

Fiscalização

7.6.       A execução do contrato deverá ser at.ompanhada e fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do

contrato, ou pelos respectivos substitutos m rorma do caput do art.117 da Leí  nt-'  14.133,

de 2021.

7.7.        0    representante    da    Contratante    {1evtirá    ter    a    qualificação    necessária    para    o
acompanhamento e controle do contrato.

7.8.        A  verificação   da   adequação   do   fornec`imento   será   realizada   com   base   nos   critérios

previstos neste Termo de Referência.

7.9.        O representante da contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiei cumpriinento das cláusulas contratuaís, conforine o
disposto nos §§  1Q e  2Q do art.117  da  Lei  nQ  14.13 3, de  2021.

7.10.     0  descumprimento  total  ou  parcial  clas  obrigações  e  responsabilidades  assumídas  pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções admiiiistrativas, previstas nestci Termo de Referência
e na legislação vigente, podendo culminar em  i.est`isão conti.atual.
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7.11.     As  atividades  de  gestão  e  fiscalização  ila  execução  contrat`ial  devem  ser
forma  preventiva,  rotineira  e  sistemática,  podeiido  ser  exercidas  por  servidor
fiscalização  ou  único  servidor,  desde  que,  no  exercício  dessas  atribuições,  fique

equipe 4L
l.ada  a

distinção dessas atividades e, em razão do vo]iime de trabalho,  não compi.ometa o desempTEnÁ~-
de todas as ações relacionadas à Gestão do Conti.ato.

7.12.     A  fiscalização  técnica  dos  contratos  avaliará  constanteme]ite  a  execução  do  objeto  e
utilizará   o   lnstrumento   de   Medição,   conf`orme   modelo   disponibilizado   pela   Administração
Pública,   devendo   haver   o   redimensionamento   i`o   pagamento   com   base   nos   indicatloi`es
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a)  não  produzir  os  resultados,  deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade  mi'nima
exigida dos produtos contratados; ou

7.13.    A  utilização  do  IM  não  impede  a  aplicação  concomitante  de  outros  mecanismos

para a verificação da entrega dos produtos.
7.14.     Durante a execução do objeto, o f`iscal técnico deverá monitorar coiistantemente

7.15.     Em  hipótese alguma,  será admitido  qiie  a  própria  CONTRATADA  materialize  a  avaliação
de desempenho e qualidade do fornecimento i`ec]lizado.

7.16.     A CONTRATADA poderá apresentarjustíficativa para a entrega de prt>duto com marca em
diferente com a que foi contratada, mantida a q\ií]lidade exigida, e pt]derá ser aceita ou  não  pelo
fiscal    técnico,     desde     que     comprovada    a     excepcionalidade     da     ocorrência,     i.esultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao contrt)le do fornecedor,

7.17.     Na hipótese  de comportamento  contínuo  de  desconformidatle  dos  produtos,  mesnio  em
atendimento a relação à qualidade exigida, bem ct]mo quaiido esta ultrapassar os níveis mínimos
toleráveis  previstos  nos  indicadores,  além  dos  f€`tores  redutores,  serão  aplicadas  as  sanções  à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas iio ato convocatório.

Fiscalização Técnica

7.18.    0  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  serão  feitos  pelos

servidores:

a) Secretaria De Administração E Finanças:
Maria Cristiany Da Silva

7.19.    0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas   todas   as   condições   estabelc`cidcis   no   contrato,   de   modo   a   assegurar   os

melhores resultados para a Administração;

7.20.    0  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato
todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for
necessário para a  regularização das  faltas ou  (los defeitos observados.  (Lei  nQ  14.133,  de
2021, art.117, §|Q)

7.21.    Identificada  qualquer  inexatidão  oii  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato
emitirá notificações para a correção da execiição do contrato, determinando prazo para a
correção;

7.22.    0  fiscal  técnico  do  contrato  informiirzi  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e s€\neddoras, se for o caso;
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7.23.    No caso de ocorrências  que possam  inviabilizar a execução  do contrat
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao
contrato;

/sLL
nas datasL
estor  cio

7.24.    0  fiscal técnico do  contrato  comunicará ao gestor do contrato, em  tempo  hábil,  o
término  do  contrato sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à

prorrogação contratual;

Fiscalização Administrativa

7.25.    0  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condiçõcs  de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosãs
e a  formalização  de apostilamento  e t-ermos  aditivos,  solicitando  quciisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário;

7.26.    Caso ocorra descumprimento das obrigaçõescontratuais, o fiscal administrativo do
contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  áo  gestor  do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

7.27.    0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da  oi-dem  de serviço, do  registro de ocorrências,
das   alterações   e   das   prorrogações   contratuais,   elaborando   relatório   com   vist`as   à

verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da
finalidade da administração.

7.28.    0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de  todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,
informando,  se  for  o  caso,  à  autoridadc`  siiperior  àquelas   que  ultrapassarem   a   siia

competência.

7.29.    0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitaçào da

contratada, para fins de empenho de despesa  e pagamento, e anotará  os  problemas que
obstem  o  fluxo  normal  da liquidação  e  do  pagamento  da despesa  no  relatório  de  riscos

eventuais.

7.30.    0  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada

pelos  fiscais  técnico,  administrativo  e  setoric`l  quanto  ao  cumprimento  de  obrigaçõe``s
assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratua[,

baseado  nos  indicadores  objetivamente  de('inidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7.31.    0   gestor   do   contrato   tomai`á   pr()vi{lências   [)ara   a   formalização   de   processo

administrativo  de  responsabilização  para  fiiiL`;  de  aplicação  de  sanções,  a  ser  condiizido

pela  comissão  de  que  trata  o  art.158  da  L€`i  ii,Q  14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelt]
setor com competência para tal, cont`oi.m.e {} `:L\so.

#i#' #Ê'ãíç5¥V*`v9\   '``    r=r® bftb

<Ç¥  Av. José  rvlaraues  Filhc).  N"  600  ~  C€`ntra
CEP: 63.560-000

•...               :. í;.\     {€38/   :3rí6:'?-|í)Ç`=)9
a 'd n 1 C- T i í 1 <  1 ! 1 Ç . :] r. a C. c} Í] ! , 3 r c 3 , t  i,^ (_L,j i  i  \ , } i | , 4



G 0 \/  E  F¥  r`I  0     a`.¢  ü.J!  g`Ã  !  €~   ã  í,r*A  L`      D  E:ACOF>lffiRÃ W3f:ffi
sç,ftm

7.32.    0  gestor  do  contrato  deverá  elabor:ir`  i-elatório  final  com  info

ãr/s.    13
sobre áL

consecução  dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  co

serem adotadas para o aprimoramento das atívidades da Administração.

utas  ai=-
7.33.   0   gestor  do   contrato  deverá  enviar  a  documentação   pertinente  ao   setor  de
contratos  para  a  formalização  dos  proceclimcmtos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrat(].

8.   OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1.       Exigirocumprimentodetodasasobrigaçõesassumidaspela contratada,deacordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2.       Exercer    o    acompanhamento    e    a    fiscalização    dos    produtos,    por    servidor
especialmente designado, anotando  em  regisrro próprio  as  falhas detectadas,  indicando
dia,   mês   e   ano,   bem   como   o   nome   dos   empregados   eventualmente   envolvidos,   e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

8.3.       Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, f`alhas
ou  irregularidades  constatadas  no  curso  da  t`xecução  do  contrato,  fixando  prazo  para  a
sua correção, certificando-se que as soluções r]or ela propostas sejam as mais adequadas;

8.4.       Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  do  foi.necimento  de  produtos,  no  prazo  e
condições estabelecidas neste Termo de Referência;

8.5.       Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  Nota  Fiscal/Fatura  da
contratada, quando for o caso.

8.6.       Não praticaratos de ingerência na administração da contratada, tais como:

8.6.1          exercer  o  poder  de  maiido  çobre  os  empregados  da  Contratada,  devenclo
reportar-se somente aos prepostos ou  i.í`sponsáveis por ela indicados, exceto q`iando
o objeto da contratação previr o atendiiiiento direto;

8.6.2          direcionar    a    contratação    de    pessoas    para    triibalhar    nas    empresas
Contratadas;

8.6.3          considerar os trabalhadores  da  contratada  como  ci)laboradores  eventuais
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito
de concessão de diárias e passagens.

8.7        Fornecer  por  escrito  as  informaçóes   necessárias  para   o  desenvolvimeiito  dos
fornecimentos objeto do contrato;

8.8         Realizar avaliações periódicas da qualidade do fornecimento, após seii recebimento;

8.9          Cientificar  o  órgão  de  represeiitaç.ão  judicial  da  Prefeitura  Miinícipal  para  adoção  dcis
medidas cabíveis quando do descumprimenro ths obrigações pela C()mi.atada;

8.10      Arquivar,  entre  outros  documentos,  t€|ni"  de  recebimento,  contratos  e  aditamentus,
relatórios de inspeções técnicas após o rece[)iu`,t`oto do prodtito e notifit ações expedidas,

8.11       Fiscalizar o cumprimento dos  requisir{;..`:  lK`gais.

st`(S_w-ç€# Áí,:;n ,,   ,<.r r.,f* jftü-
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8.12      Assegurar   que   o   ambiente   de   trabalhi),   inclusive   seus   equipamentos
apresentem condições adequadas ao cumpriiiieiito,  pela ct]ntratada, das iiormas de
saúde no trabalho, quando o forneciinento for exc`.c`utado em suas dependências, ou
ela designado.

;nstalaiê+
['ança  e

8.13     fiscalizar    mensalmente,    por    am(jstragem,    o    cumpi.imento    das    obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o  [.`G.['S, especialmente:

8.14     A  concessão  de  férias  remunei`ada`  t]  o  pagamento  do  respectivo  adicional,  bem
como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

8.15     0  recolhimento das contribuições pi`evidenciárias e do FGTS dos empregados que
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qua]quer
irregularidade;

8.16     0   pagamento   de   obrigações   trabalhistas   e   previdenciárias   dos   empregados
dispensados até a data da extinção do contratt).

•                9    0BRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1  Executar o contrato conforme especific:iç`ões do Estudo Téc`nico Preliminar, Termo de

Referência,   Ato   Convocatório   e   sua   !iroposta,   com   a   alocação   dos   empregados

necessários ao perfeito cumprimento di]s cláusulas contratuais, além de fornecer os

materiais  e  produtos  com  a  qualidadtl  e  quantidade  mínimas  especificadas  iieste

Termo de Referência e em sua proposta;

9.2  Reparar,  corrigir,  remover  ou  substitiiii-,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  no

prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  r`rodutos  entregues  em  que  se  verifícarem
vícios, defeitos ou incorreções resultan[Lis da entrega

9.3  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo  e  qualquer  dano  causado  à  Unii=io  ou  à  entidade  f`ederal,  devendo  ressarcii`
imediatamente   a   Administração    em    sua    íntegralidade,    í`icando    a    Contra[antc

autorizada  a   descontar  da  garantia.   cdso   exigida,   ou   d(ts   pagamentos   deviclos   à

Contratada, o valor correspondente aos tlcinos sofridos;

9.4   Utilizar  empregados  habilitados  e  com  .`.`onhecimentos  básícos  para  a  entrega  d()s

produtos, em conformidade com as nttrmas e determinações em vigor;
9.5   A  empresa  contratada  deverá  entregtii.  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do

contrato, junto com a nota fiscal, os se{5iHiites documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguri(ititlc` Social;

2)  certidão conjunta relativa aos tributos fedti ais e à  Di'vida Ativa  da União;

3)   certidões  que  comprovem  a   regiilaridjtlt=   pei-ante  a   Fazenda   Munic`i[)al  oii   Distr)tal   do

domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS -CRrt ,  (`J

5)  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhist.`s  -CNDT,  coiiformt`  ali'nea  "c"  do  iteni.10.2  tlo

Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.  5/2() 17;

9.6           Responsabi]izar-se    pelo    cum[)riii`,t'iiío    clas    t)brigaçõL`s    prL`vjsras    em    /\i`Í)rdí`>,

Convenção,  Dissídio Coletivo  de Tral)íiiht,i  { ,i,  i`(.iuiwileiites  das  categorias  abrangi`l.<h  ;)clo

*#f.'',   S.S¥:t ,,,,,. &    ,àómá¥ ,#,
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contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhístas,  sociais,  previdenciárias,  tribárias e áL
demais    previstas    em    legislação    especííic,.],    cuja    inadimplência    não    tra

responsabilidade à Contratante;

sfere    a-,-
9.7         Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no   príizo  de  48   (quarenta  e  oito)   horas,   qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifiqiit` antes da entrega dos prodiitos.

9.8         Prestar  todo   esclarecimento   ou   infomiação   solicitada   pela   Contratante   ou   por  seiis

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qiialquer tempo, os produtos,  bem como aos dociimentos
relativos a entrega dos mesmos.

9.9         Paralisar, por determinação da conti.atímte, qualquer fornecimento que não esteja sendo
realizado de acordo com a boa técnica ou  qiie pünlia em risco a segui-ança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.10      Promover a guarda, manutenção  e vigiláncia de  materiais,  fcrramentas,  e tudo  o  qiie  for
necessário a fornecimento dos produtos, durante a vigência do contrato.

9.11       Promovera organização técnica e adoiimsu-ativa do fornecimento, de modo a condiizi-los
eficaz e eficientemente, de acordo coin os dot`iiment.os e especificações tiue integram este Termo
de Referência, no prazo determinado.

9.12       Conduzir  o  fornecimento  com  est.i'ita  oliservância  às  normas  da  legislação  pertíneiite,
cumprindo as determinações dos Poderes  Púl)li(`os, mantendo sempi.e limpo o local da entrega e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.13      Submeter  previamente,  por  escrito,  à  Coiitratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisqHei`
mudanças nos métodos do fornecimento qiie t`iijcim às especificações do termo de referêiicia.

9.14      Não  permitir  a  utilização  de  qualquei`  ti.cibalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  iici
condição de aprendiz para os maiores de quatoi`7jti anos; nem permitir a utilização do trabalho dtt
menor de dezoito anos em trabalho notiH-no, i)€`i.!goso ou  insalubre;

9.15        Manter  durante  toda  a  vigência  do  t`t>ntrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitaçào e qualificação exigidas neste Termo de Referência;

9.16     Cumprir,  durante  todo  o  período  dc`  execução  do  contTato,  a  reserva  de  cargos

prevista em lei para pessoa com deficiêntm oii para reabilitado da Previdência Social, bem
como as regras de acessibilidade previst:`s  m  legislação, quando a contratada  houver se
beneficiado da preferência estabelecida  Íieh  ljei  nQ  13.146, de 2015,

9.17      Guardar  sigilo  sobre  todas  as  inft]rmiições  obtidas  em  decorrêncizi  do  cumprimento  dt-t
contrato;

9.18      Arcarcom o ônusdecorrente deeventiicil equívoco no dimensíoiiamento dosqiiantitLitivos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos vim;'tveis decorrentes de fatores futuros e iíic`ei`tos.

9.19      Cumprir, além dos postulados legais vigemes de âmbito fedei.al, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

9.20      Prestar o fornecimento dentro dos parâmt`tros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos
os produtos em quantidade, qualidade e tiv:ni]higm exigidos, com a observâiicia às recomendtições
aceitas pela boa técnica, normas e legislaçãcj,

9.21      Disponibilizar     para     o     forneciniento     dos     produtos,     empregados     devidamente
uniformizados  e  identificados  por  meio  ticJ  (`ra(`hrt,  além  (le  provê-l()s  com  os  Equípainentos  d€.'
Proteção lndividual -EPI, quando for o ciiso:

9.22       Fornecer os uniformes a serem  utilizatio``  ;)cjr seus empregaclos, conforme disposto  nes\-e
Termo de Referência, sem repassai. quai`quer i`us{os à €idministração;
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9.23       Instruir   seus   empregados   qiiaiito   à   iieí:essidade   de   acatar   as   Noi-nia
Administração;

9.24      Instruirseus empregadosa respeito das atividadesaserem desempenhadas, alc
a   não   executar   atividades   não   abrangidas   pelo   coiitrato,   devendo   a   Contratada
Contratante toda e qualquer ocorrência nesti-sentido, a fim de evitai-desvio de função;

9.25      Comprovar, ao longo davigência contratual, a regularidadefiscal das microempresas e/ou
empresas  de  pequeno  porte  subcontratadas  no  decorrer  da  execução  do  contrato,  quan(.lo  se
tratar da subcontratação prevista no ai-tjgo 4{},11, da Lei Complementar n.123, de 2006.

10 DA SUBCONTRATAÇÃ0

10.1     Não será permitida a subcontratação parcial do objeto.

11 ALTEmçÃo suB]ETlvA
11.1       É admissível a fusão, cisão t)u  incorporação da contratada coin/em oiitra pessoa jiirídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jiii.i'dica todos os requisitos de habilitação exigidos

neste Termo de Referência; sejam mantidas as demais cláusulas e coiidições do contrato;  tiãü ha,ia

prejuízo   à   execução   do   objeto   pactucido   e   haja   a   anuência   ex[]ressa   da   Administração   à
continuidade do contrato.

12  CRITÉRI0S DE MEDIÇÃO E PAGAMENT0

Do Recebimento

12.10s  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumái`ia,  no  ato  da  entrega,

juntamente  com  a  nota   fiscal   ou   instrumento   de  cobrança   equivalente,   pc`1o(a)
responsável   pelo   acompanhamc`nto   e   fiscalização   do   contrato,   para   efeito   dci

posterior  verificação  de  sua  conformídade  com  as  especificações  constantes   no
Termo de Referência e na proposta.

12.2     0s   bens   poderão   ser   rejeitcidos,    no   toclo   ()u   em   parte,   inclusive   anteç   do

recebimento  provisório,  quando  em  desacordo  com  as  especificações  constantes  no

Termo de  Referência e na  proposta, devendo ser substituídos  no  prazo  de 05  (rinco)

dias,  a  contar  da  notificação  da  contratada,  às  suas  custas,  sem  pi.ejuízo  da  aplicação

das penalidades.

12.3     0  recebimento  definitívo  ocorrerá  no  prazo  de  02  (dois)  dias  úteis,  a  contar  do

recebimento     da     nota     fiscal     ou     insti-iimento     de     cobrança     equivalente     pela

Administração, após a verificação clci qLicilidiide e qumtidade do material e conseq Íu'enre

aceitação mediante termo detalhado

12.4     Para  as  contratações  de(`ori-entes  t-le  tiespesas  cujos  víilores  não  ultrapassem  o

limite de que trata o inciso  11  do art.  75  ii{i  i ,L'i  nt-'  14.133, de 2021, o prazo ináximo  pai`{i

o recebimento definitivo será de até 01  { hum) dias útil.
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12.5     0 prazo para recebimento definitivo ptiderá ser excepcionalmente pr

forma justificada, por igual  período, quLindo hoiiver necessidade de diligên

aferição do atendimento das exigências contratuais.

gadoTth11
paraçL-

12.6     No caso de controvérsia sobrea execuç`ão do objeto,quantoà dimensão, qualidade
e  quantidade,  deverá  ser  observado  o  tet)r  do  art.143  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,

comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  pai-cela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

12.7     0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto

ou   de   saneamento   da   nota   fiscal   ou   de   instrumento   de   cobrança   equivalente,

verificadas  pela Administração  durante a  análise  prévia à  liquidação  de  despesa,  não

será computado para os fins do recebimento definitivo.

12.8     0  recebimento provisório  ou  def`initivo  não excluirá a  responsabilidade  civil  pela

solidez  e  pela  segurança  dos  bens  nem  a   responsabilidade  ético-profissional   pela

perfeita execução do contrato.

Da Liquidação

12.9     Recebida a Nota Fiscal ou doi`umeiito de cobrança equivalente, correrá o  prazo de

dez dias úteis para fins de liquidaç`ão,  na  f'oi.ma desta seção.

12.10  0  prazo  de  que  trata  o  item  anterioi-  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas  c`ujctç
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso  11  do art.  75  da  Lei  nQ  14.1:33, de

2021.

12.11  Para  fins  de  liquidação,  o  settn-competente  deverá  verifícar  se  a  nota  fiscal  ou

instrumento de cobrança equivalente cipreseiitado expressa os elementos necessári(ws

e essenciais do documento, tais comt):

12.11.1

12.11.2

12.11.3

12.11.4

12.11.5

12.11.6

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do ÓFgão conti`atante;

o período respectivo de execiiçào do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor cle  rctenções tributárias cabíveis.

12.12  Havendo   erro   na   apresentação   da    n(tta   fiscal   ou   insti.umento   de   c`obrí`iiçí)

equivalente,   ou   circunstância    que    impeça   a    liquidação   da    dc`spesa,   esta    ricai`ci

sobrestada até que o contratado providen( ie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

prazo após a comprovação da regulan'/,tiçí}o da `çituação, sem ônus cio contratant-e;

12.13   A nota fiscal ou instrumento de cohrmça equivalente devei.á ser obrigatoríamL`ni-L`

acompanhado  da  comprovação  d.i  reg`ili`ndade  fiscal,  constatada  mediante  consulta

aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  dt)cumentação  mencionada  no  í`rt.  68  da   Lt?i   r"

14.133, de 2021.
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12.14  A Administração deverá realizar comulta para:

a) verificar a manutenção das co`íidições de habilitação exigidas no edita

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do

órgão  ou   entidade,   proibição   de  contratar  com   o   Poder   Público,   bem   como

ocorrências impeditivas indiretiis.

12.15  Constatando-se, junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contrataqo,  será

providenciada  sua  notificação,  por  escritt),  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,®

regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  pra7.o,  apresente  sua  defesa.  0  prazo  pod.erá  ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

12.16  Não   havendo   regularização   ou   sendo   a   defesa   considerada   improcedente,   Íi
contratante    deverá    comunicar    aos    órgãos    responsáveis    pela    fiscalização    díi

regularidade   fiscal   quanto   à   inadimplência   (lo   contraiado,   bem   como   quariLo   ```

existência   de   pagamento   a   si3r   efetii;`tl{),   para   que   sejam   acionados    os    meios

pertinentes e necessários para gai.antir o !.ecebimento de seiis créditos.

12.17  Persistindo a irregularidade, t) contratante deverá adotar as medidas necessárias

à   rescisão   contratual   nos   autos   do   processo   administrativo   correspondente,

assegurada ao contratado a ampla defcst].

12.18  Havendo    a    efetiva    execuçã(i    do    o'iijeto,    os    pagamentos    serão    realizados

normalmente,  até  que  se  decida  pel{]  rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não

regularize sua situação junto ao `se[or.

Prazo de pagamento

12.19  0  pagamento  será  efetuado  no  pi-cizo  de  até  30  (trinta)  dias  úteis  contadw  clt3

finalização da liquidação da despesa.

Forma de pagamento

12.20  0 pagamento será realizado pttr mc`i\i de ordem bancária, para crédito em bcinco,

agência e conta corrente indicados pt,lo contratado.

12.21  Será considerada data do pagamento o dia em que constai. como emitida a ordem

bancária  para  pagamento.  Quaiido  do  [)cig€imento,  será  efetuada a  retenção tributári.i

prevista na legislação aplicável.

12.22  Independentemente do percentual dL` r!-i[]uto inserido m p]anilha, quando hoiiver,

serão    retidos    na    fonte,    quando    da    realização    do    pagamento,    os    percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

12.23  0  contratado  regularmente  optanle  iielo  Simples  Nacional,  nos  t.ermos  da   l,ei

Complementar   nQ   123,   de   200('.,   iic-i(i    iofi-erá   a   retenção   tributária   qiianm   a(]c,

impostos  e  contribuições  abi-angido:;  por  a(iuele  regime.  No  entanto,  o  pijgamen(o

ficará condicionado à apresentaç`ão df.i (`omLtr(waç`ão, por meio de documento ori(`ii]L

de    que    faz    jus    ao    tratamentt`    tr}bii(tirio    favorecido    i)revisto    nci    i-ef-ci-icl,.`i    í_iL

Complementar.

88  Av.  José  Maraues  F!lho,  N`` 600  ~  Cc3ntrt-i
CEP:  63.S60-OOC)
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13  ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

13.1  A presente contratação  não  pei-mite  .i  antecipação  de  pagamento  Parcia

conforme as regras previstas no preser}tc` tópico.

14 ESTIMATIVA D0 VALOR DA CONTRATAÇÃ0

14.1  0  custo  estimado  total  da  c()ntr:i(.içãtt  é  de  R$  25.273,93  (vinte  e  cinco  mil

duzentos e setenta e três reais e noventa e três centavos), conforme custos unitários
apostos em anexo

14.2   Por se tratar de uma dispensa  poi. \'zilor os valores  não  poderão ser alterados ou

atualizados

15.ADEQUAÇÃ0 0RÇAMENTÁRIA

15.1               As   despesas   decorrentes   dí`   presente   contratação   correrão   à   cont-c`   cle

recursos específicos consignados m  l_.{.`i  Orçamentária.

15.2              A contratação será atendid.`  iiel,i seguinte dotação:

Órgão:   05  (Secretaria de AdministrLiç,'âti  €.i  Finanças)

Unidade orçamentária: 0501
Dotação Orçamentária:  04.122.0402.Z.0 [ .(`
Elemento de despesa:  3.3.90.39.()0
Fonte de Recurso:  1500

15.3           A  dotação  relativa  aos  exerí.`i'rios  financeiros  subsequentes  será  mdicadzi

após     aprovação     da     Lei     Oi-çL`meiit-:imi     respc`ctiva     e     liberação     dos     crédítt]s

correspondentes, mediante apostilamenttj.

16.REA|USTE
16.1      0s preços do contrato NÃO serão  i`t`c!jiListados.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1             Comete  infração  administrativa   nos  termos  da  Leí   n!'   14.133,  de  2021,  ,_i

CONTRATADA que:

17.1.    inexecutar   total   ou   parcía]mi`m}i    qualquer   das   obi-igações   assumidas   em
decorrência da contratação;

17.2,    ensejar o retardamento da exet`uÇ``,io do objeto;

17.3.    falhar ou fraudar na  execiição t]t`  c`ontrato;

17.4.    comportar-se de modo inidt^Hieo. ou

17.5.    cometer fraude fiscal.

17.6.    Pela inexecução ±g±a|j2m±£ia| Íio {ib,ieto deste conti-ato, a Administração potle
aplicar à CONTRATADA as seguintt3.i sanções:

17.7.    Advertência   por   escrito,   {-iuii!idti   do   não   cumprímento   de   quaisquei-   dcis
obrigações contratuais conç;i(le!  uiw  faltas  leves, assim  entendidas aquelas qijt'
não acarretam  prejui'7,os  signirit`Í_it:\`{>s  p{-i}`a  o  serviço  contratado;

#b *M, , ¢;`,ã` t §~ , r ¢ ` `.rb- . Ê Â !Â Á
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17.8.    Mu]tade:

H`###,ffi/,
ff#ftm,

17.9.    0,5% (cinco décimo por cento) ai`é 0,2%  (dois décimtjs por cento)  por a sobl.e

o  valor  adjudicado   em   caso   cie  ``i[:.aso   na  execuçãt]   dos   serviços,   limi
incidêncía   a   15    (qiiínze)   dias.   Í-\pós   o   décimo   qiiinto   día   e   a   ci.itério   da
Administração, no caso de exec\içâo com atraso, poderá ocorrer a não-aceítaçã.o
do objeto, de forma a configumr,  nessa  hipótese, inexecução total  da obrigaçã.o
assumida, sem  prejuízo da  !-escis;zlo  unilatei`al  da  aveiiça;

17.10.0,5%   (cinco   décimo   por   ceii(-o)   até    10°/t   (dez   por   cento)   sobre   o   valor
adjudicado,  em  caso  de  atras()  ii:.i  cxecução  do  objeto,  por período  superitm iio

previsto no subitem acima, ou dt` iiiexecução parcial da obrigação assumida;

17.11.0,5°/o   (cinco   décimo   por  cento`)   .}té   15%   (quinze   por   cento)   sobre   o   \'alor
adjudicado, em caso de inexecuç`:io  total  cla obrigação assumida;

17.12. 0,5°/o  (cinco décimo  por cento)  a  (),7%  (sete décimo  por cento)  por dia sobre o
valor mensal do contrato, conft)i-me detalhamento cctnstante das tabelas 1 e 2,
abaixo; e

17.13. 0,07%  (sete  centésimos  ptn  c`erito)  do  valoi-do  contrato  p{ir  dia  de  atra`()  i"
apresentação  da  garantia  (seja  ijci!t,i  reforço  ou  por  ocasião  de  proi`rogdçã{]j,
observado  o  máximo  de  2ty(t  ((loís  iior  cento).  0  atraso  superior  a  25  (vinte  e
cinco)  dias  autorizará  a  Admiiii`r;h.;ição  CONTRATANTE  a  promover  a  resc.isã(j
do contrato;

17.14.as   penalidades   de   multa   decii!Tt`iites   de   fat.os   diversos   serão   consideiaclas
independentes entre si.

17.15.Suspensão  de  licitar  e  impedím€,iiito  de  contratar  com  o  órgão,  eiitidade  ou
unidade   administrativa    pela    tii`Lil    a   Administração    Pública    opera    e   atu`i
concretamente, pelo prazo tle atí.` t,i()is anos;

17.16.Declaração   de   inidoneidade   para   Hcitar   ou   contratar  com  a   Adminisü.açào
Pública, enquanto perdurarem (t` motivos determinantes da punição ou aré qiit-`
seja   promovida   a   reabilitaç`:~ut   !\ei\)nte   a   própm   ciutoridade   que   ciplicou   a

penalidade,    que    será    conce`ititi{i    sempr(-`    que    a    Contratada    ressam-    ci
Contratante pelos  prejui'zos  cau.i:idos;

17.17. As sanções previstas acim  poderã(.) ser aplicadas à  CONTRATADA juntamen[(t
com as de multa, descontantlowti  i`'m  pagamentos a sc`rem  efetuados.

17.18. Para efeito  de aplicação  de  mtiitj+  L`is  infi.íições  são atribuídos  graus,  de  a(`oi-(}o
com as tabelas 1 e 2:

lJal)ela  1

GRAU CORRESPONDÉNCIA

1 O,.ií'/~,  aí)  ``li;i  sob!.e  o  víiliii`  mensal  do  coiitr:}t(`=___==-=_-:==-_--_=-_===-----_=

2 `Lti  /'o  .io  dia  sobre  o  vtiloi.  mt-'nszil  do  conri`at`

1-      _._==_

..ô_,,_,  ¢`ei  ^             --#'à
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_1
INFRAÇAO                                                                                                   ,J

ITEM DESCRIÇÃO

1GRAU!

1

Permitir situat,`âo  q`ic  rrie a  possibilidade tle causar
1!

dano  fi.sico,  liis{~io  (-orpiu.al  ou  consequêiicias  letais, 05'

por ocorrênm`; 1

2
Suspender  oti   interrttiiiper,  salvo  motivo  de  força

1!()41)

maior  ()u  caso  (-`ortuito,  os  serviços  contratuais  por

dia e i)c`r unídaile de íitt ndimento;Manterfuncioiiári(ismnqiialifictição  para  executar

3

103'-L---

os serviços ct`ntrat<`tlt,`s,  poi. empregado  e  rjoi. dia;

4
Recusai.-se   a   exec`or{3r   serviç`o   determinado   pela

!o2'!11____1

fiscalização,  por ser\Ji.:n  t` por dia;

5

Retirar   funcioii.'iiiíj``   w   imcíirregados   do   serviço

\03,'±

durantc!   o   exp{`dil`Íiiti,   'sem   ;i   anuência   prévia   do

CONTRATANTr:,  ptii-uiii]rega(`1o  e por dia;

'(

Paríi os itei}S a seguir, deixarde:                                                                  ;

6
Registrar e controhi`. tli€ii.iamente, a assiduidade e a

01íL
pontuc`lidade  t.le  sLw   \i€J``s()al,  L)or  funcjonái.io  e  por
dia;

7

Cumprii-       determiíttií`i}o       formal       ou       ínsti.ução
!02!1

complementar        tii\i        ttrgão        fiscalizador,        por

ocorrêiicia,

---1:= -_-   -c`  -_-_-1

;-                                                 `                      ----,:.   ::----::-:--.-É:-3:;::_-:.
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8
Substituir   empreg:]tio   t.iue   se   conduza   de   modo

€--+:-_:=j
inconveniente   oii   miu   at.endti  às   necessidades   do

serviço,  poi. f`uncittiit`mü  e  poi. dia;
!

9

Cumprir  quaisquer   d()s  itens  do  Projeto   Básico  e
1

seus  Anexos  m~io  prt`\'is{t)s  nt`sta  tabela  de  miiltas,
1()31111)

após     iein(.idêiicia     r`cji-malmílnte     notificada     pelo

órgão  fiscaliza(lor,  [)oi.  i[em  e  L)or ocorrencia;

10
Indicai. e manrc`r dui.ímre <i execução  do contratc)  os

1'1011)!-=---i

prepostos  [irevist()`  ii`j  Projeio  Básico/contrato;

11

Providenciar   ti`eiii`imeíito   para   seus   funt:ionários

'1()1

conforiiie   previsto    m   relação   de   obrigaçõt`s   da

CONTRATADA

17.19           Também   ficam   siijeitas   Í``s   pm`litlades   do   cirt.156   d€i   Lei   nQ   14.133/20:Jl,   +]s

empresas ou profissionais que.

17.19.1      tenham sofrido condeiiação deí`initiva  p()r praticar, por meio dolosos, fraiide íiscii!
no recolhimento de quaisqut`r tril)iittis;

17.19.2      tenham pratícadt) ato.i  ilít`itos `,íísmdo a  í`mstrar os objetivos da licitação;/

17.19.3       demonstrem   não   possuir   idoiic`i(lade   para   contratar   L`oni.   a   Aclministraç.~u)   cJiii
virtude de atos ilícitos praticados.

17.20         A   aplicação   de   qual(iiiei    das   i)L`milidatles   previstas   realizar-se-á   em   [)r()c`ess(>
administrativo que assegurai.á o comrziclitt'>m e a ampla defesa à CON,TRATADA, obsei-vi`milo-
se  o  procedimento  previsto  iia  Lei  ii!-'  1 £1` 1 :i  i,.  de  2021,  e  subsid!ai.iamciiite  a  Lei  iiQ  Cj.784,  (hi

1999.

17.21         As  multas  devi(las  e/ou   ijr€ijiiirzjn  caiisados  à  contratantt`  se`.ão  dediizidus  clo``
valores  a  serem  pagos,  ou  recolhídos  em  Ízwoi-do  miinicípio,  ou  ded\izidos  da  gai.antia,  ou
ainda,   quando   for   o   caso,   sei.€~`o    iii`mm    na    i)ívida   Ati,vii   do   município   e   cobi`atios

judicialmente.

17.21.1       Caso  a  Contratante  deteriiiint.\,  <i  iiiiilta  devi]rá  ser  re(`olliidti  iio  prarzo  máximo  d{`

30  (trinta)  dias,  a  contai.  da  dc`ta  du  i-ei`c`l"iiento  tla  comunicaç`ão  enviada  pela  iiiitoiidade
competente.

17.22          Caso  o  valor  da  miilta  nát`u(T.:  `;uficiente  i)ara  cobrir  os  prejuízos  causadoLi\  pel:i
conduta    do    contratado,    a    lJnião    oii    L`,mi{1Lade    poderá    cohrar    o    valor    reniaiie```cent-t`

judicialmente, conforme artigo 419  do Cétligo  Civil.

17.23         A  autoridade  competente,   nH   íiii!icaçãt)  das  sanções,   levai.á  em  consideríiç`ão   _i.

gravidade  da  conduta do  infrator.  o  rai  'i[ü  tliliicativo  da  pena,  l)em  como  o  dano  (aiF, ido  t`i
Administração, observado o  pi.inci'pit)  d;`i  iirni)orcionalidade.

17.24         Se,  durante  o  pi.ot`ess(`j  dc`  uii!   `,ic`ão  de  peiialid€!de,  se  houvei`  inc]i'cm  d(~`

prática  de  infração  administratwíi  Uim   ida  }iela  Lei  nl212.846,  dc`  19  de  áigtjst\i  c!fi
2013,  como  ato  lesivo  à  .`dministrac{ií`   }iúbiica   nacional   ou  estrangeira,  ct')picis  d(i

processo  administrativo   nece`çsúrias   '`i   {_\puração   da   responsabilidade   da   emprc`s i
ciiitoricl.ade  t-`tiíiii``(.`tc.nt.p,  com  despacho  funclamentado,  pai.`\deverão ser remetidas à

r{v`:*::    gr:í:{à\`,       ,  ,                 t  :X3%   Á&\
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ciência e decisão sobre a e\Jentiial  i iist` iu i-,\çáo de investígação prelimincir o

Administrativo  de  ResponsabilizLiçáo `-i`,,'\R.

¢rocessu-

17.25        A   apuração   e   o   julgaiiieuL`,   ti{is   demais   infrações   adminístrativas
consideradas  como  at.o  l(`sivo  à  ;\dmuii``ii.açãu  Pública  nacional  ou  eistrangeir;.i  nt`,t,

termos da Lei nQ  12.846, de  l.Q de agosti j t!t,` 2013, seguirão seu ríto normal  na  uni!:Lidí.`
administrativa.

18 RESCISÃ0

18.1                 0  Contrato  potierá  ser  ,`-esí.`H`!Ju{o:

18.2                  por ato unilatei-al  e e.``,u`jto  t.ICLi:\`imínistmção,  nas situações  iH-e\Jis{í_-`s  ims  t!u

art.138  da  Lei  nQ  14.133,  ile  202 ti,  e  t.:`!i`Í`.  iis  consequências  indicadas  iio  art-.1`39  d``

mesma  Lei,  sem  prejuízo  di`  aplic.iç`i~io  t;Íi.i`  scmções  prevístas  no  Termo  de  Rei-`erÉ.mi{`i,

anexo ao Edital;

18.3                 Nostermosdo€iit.137,íla  L  j  !!  '  1.4.133,de2021.

18.4                 0s      casos      de      resc`i:;{-io      tttr``ii-atuil      serão      Í'oi-malmente      nioti\,'Lidot,,

assegurando-se à CONTRATADA o tlirt'it-íj u  prévia e ampla (lefesa.

18.5                A   CONTRATAD/\   rect)iihe(`{`   ü   clireitos   da   CONTRATANTE   em   ca`t)   dí_i
rescisão administrativa.

18.6                 0  termo  de  rescisão  sot`c'\   iu...wdiclo  de  Relatório  indícativo  dos  segiiHi{\t``;

aspectos, conforme o caso:

18.7               Balanço dos eveiitos c(Hi[r.i[Hn` já cumpridos ou  parcialmente cumir"d(ts;

18.8                 Relação  dos  pzigtHiieiittt``;  já  ç`Í.t`."]dos  e {iinda de\'!dos;

18.9               Indenizações (i  multas.

19  DOS CASOS 0MISSOS.

19.1             0s    casos    omji`;os    st``i-t~`o    .Jtu`!it,lo:;    pela    CONTRATANTE,    se`;2,untio    „

disposições   contidas   estcil)elilcit!m   iú    i  +..i   nt    14..133,   de   2021,   e   demaii   noi'Íni.i`;

federais  de  licitações  e  conti'citth  adu!Íiustrativos  e,  sub`idiariamente,  seguiido  ch
disposições  contidas  na  ljei  it-'  8.()78,  tlt`.   i 990  -Códígo  de  Defesa  do  CoiisiH"c!oi--(`

normas  e princípios geriiis  cios  cO!itl-C`1t9Ç,`

20 VEDAÇÕES E PERMISSÕES

20.1            Évedado à coNTRArrAI)A in(í`m.ompera execuçã(] dos serviços so'mle`qaçào
de inadimplemento  por parte dLi  C0h`"l.i{ATANTE, salvo iios casos previstos er i  lei

20.2            É  permitido  à  coNTRA'r'Al)/\Ümiomi. ()u  utilizir este Termo  de  coi!ti`c}t.t

para qualquer operação Íimm`t "

20.3             cessão    de    credito,    d    `:,er    ii  u   !    m.e(liante    celehr;\i`ã()    cle    termtj    a(!:ti'\;.   ,

dependerá de comprovaç`ão da  ri`gm   itlade  fisccil  e trab{ilhista  da  cessi()nám:,  b¢."
como  da  certificação  ti(}  Í_iue  ii   c(`stH  m  iria   não  se  enc`oiitra   impedida   de   licit_ar  ci

contratar  com  o  Poder  Púl)lict),  t`tiiil{tíJiiit`  {`  lc.t\iislação  em  vigoi`.

20.4           Acréditoasei.í]:i!3od  {-{issH      uiécJ¥atamenteéiquelequeseriatlesmnlo
a  cedente  (contratad€])  peld  exiitu!í ;`io  do  objeto  contratual,  com  o  desco"  (iíi
eventuais  multas,  glo:üiç  (`  iii-cijui.t'm  `' aiisaíJo`  à  Admmistração,  sem  pr{Jiuim  cld
utilização  de  institü{ m  ta*  ili!Tit`!  i i<,  iJj  t..on{Ld  viiicLiladc`  e  do  pagament()  tli,rt.to

?.-`..    ,':,     ig:-,,. {                     --#.st"

8¥  Av.  José  rlaraL.Lr`s  Filho,  N"  €`o(J  -  (` Í.`f u r
CEP:  63.S60-OOO

i;.,....::.§..:iS?;:i:::.gi3lf5:..:::...:
-  i  .,.,.  :     i  :%:`Í`
.I-
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21 ALTERAÇÕES

•4#,©#=&#@¢P&

ffif f i9#.f f ti     ®^,,

21.1            Eventuais  alterLi+`t~jtH.i.`, íilH.` iuw.i`gt,`r-se-c~io  pelulisciplina  ílo
Lei  nQ  14.133,  de  2()21.

•t.11í4    Íl`!

-r,
21.2             ACONTRATAIJA  é o'[)m{:itl.u   :í  oitai-.  ms  mesma``  condições  t.`onti-atii.i!s,  (u

acréscimos  ou  supre.`s(}c.s  t-iiu  çt:  ii    ,   Í  .'``in  iit`\jessáríos,  atLé  o  limí[-e  diJ  25`)`Í,  í\Jiiir(    `'

cinco  Por  cento)  do  valor  iiiic!`\l  L!`l      :L i[i(io  .:io  .jontrato,  nos  tc`rmos  do  `,ii.tig!}   1 i"

da  Lei  Federal  14.133 ,;''2L)2 i.

22  DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1  À  contratação  relativci  m  i)i-est-{itt`    ;  ,     !`\.`'`   dc-Referência  ai\licaiii-`se  ciiiida   aL`j  `;ilgi.intLJ'

disposições:

22.1.1   A   CONTRATADA    ieotiiht`i`     i:``   dirí`}it()s   da    A(!ministração,   em    {`a+`)   c:i.;

rescisão administrati`v'Íi;

22.1.2 As  partes fican i  vincula`lcis {`i{,i`,  i {ti.mo``  des[e Tern`;o  de  Referéricici,  do  l.i.`:utl`` ,i

Técnico  Preliminai.  e  ii`;  Aio  i' ._,ri.\'t`     u ,,.ío,  i`L`us  eventuiis  anexos  ci  à  prí)iit):`+`a  Íi`{

CONTRATADA;

22.1.3  A  CONTRATA[1A   dev(`   iiiar:!'  !     /`lui-tinte  toda  a   L`xec`ução  do  coii`[rcitt`,   tiii`

compatibilidade  com  as  obrigt`Ç`Ó(::;  ..i`i`:iimidc`s,  todas  as  conclições  cle  hahilití`ii'7`i~3(t  {

qualificação exigidas.
Acupiai`ti,`(=[_.;,18  de  juli`u     J(.`   ,.:L`'`"

FRANCISC0  iiJELii`'i',  l,§:AL  (-AVALCANTI.:

SECRETÁRio  Dr:  Aij}`t`? ! `i``j ! `,TRAí,:ÃO  E  FiNANÇAS

gã  Av.  José  Maraijes  Fitho,  N`'  6oo      i'^€,t~`
CEP:  63`560-C)OO

•.,i'.                   :     -.-,gÉ-,.
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ANEXO 11

MODEL0 DE PROPOSTA DE PREÇOS

À Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE.

Comissão de Contratação
Ref.:  Dispensa No o

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA |URÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS GRÁFICOS COM PARA PRODUÇÃO DE MATERIAIS DE CAMPANHA,

COM A FINALIDADE DE PROMOVER 0 INCREMENT0 DE RECEITA NO MUNICÍPIO,

POR MEIO DO IPTU 2024 DE INTERESSE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA.

Prezados Senhores,
1 - Pela presente, declaramos está ciente e concorda com as condições contidas no
edital  e  seus  anexos,  bem  como  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos
no   instrumento   convocatório,   sob   pena   de   desclassificação   em   caso   de   não
apresentação; e ainda que:
a)  não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

b) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o  disposto  nos  incisos  111  e  IV  do  art.  1Q  e  no  inciso  VIIIl  do  art.  5Q  da  Constituição

Federal;

c)  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

1

NOME / RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

- Proponente:

TELEFONE:

FAX:

EMAIL:

4 -Preços Propostos:
0 valor global da nossa proposta é de RS _ (

DESCRIÇÂO QUANT.

^€Opl^13^
@  Av. José  Maraues  Filho>  N" õOO  ~  Centrc]

CEP: 63.560-000
ó;'  (88)  3565~1999 q-
Í'{~``i  ac] rriefina nçasticopj<T3]r¢r3(@grTia §!  corn



despesas  incidentes  sobre  o  objeto  licitado,  tais  como  impostos,  seguros,  taxas,
salários  e  respectivas  obrigações  sociais,  e  quaisquer  outros  custos  incidentes
sobre  o  fornecimento  de  produtos,  e  que  serão  respeitados  todos  os  direitos

previstos no artigo 7Q da Constituição Federal de 1988.
7     Declaramos que o prazo de início do Fornecimento, será de imediato, contados da

data de recebimento da ordem de compras.
8    Caso  nos  seja  adjudicado  o  objeto  da  presente  licitação,  nos  comprometemos  a

assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando

para   esse   fim   o   (a)   Sr   (a).
Identidade   no.

e   CPF   no

Carteira   de

expedida  em  _/_/_  Orgão  Expedidor
como   representante   legal   desta

empresa.
9    Finalizando,  declaramos  que  estamos  de  pleno  acordo  com  todas  as  condições
estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Nome e assinatura do responsável

(Representante legal)

'

cçã  Av. Jos`é  Marques  Fiihc>,  N`` õC)o  -  Centro
CEP:  63^S60-OOO

~-+ gaEJL

±L¢

(local e data)

q-
ó:'  (88)  356S~199g
i>.`,1adrnefinanÇasacooiara¢_@gíTiq3i1^corTt

!E`         .!j§.Iãi               --¥-.1.
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ANEXO 111

[ Nome da Empresa]

[Seu CNPJ]

[Seu Endereço]

[Seu Número de Telefone]

[Data]

À Prefeitura Municipal de ACOPIARA

Att.: Comissão de Contratação.

Eu, [Seu Nome], [nacionalidade], [estado civil], [profissão], portador(a) do RG nQ [Número do
RG]  e  CPF  nQ  [Número  do  CPF],  residente  e  domiciliado(a)  no  endereço  [Seu  Endereço],
representante legal da [Nome da Empresa], [Seu CNPJ], [Seu Endereço], venho, por meio desta
declarar que:

a)  atendo  aos  requisitos  de  habilitação,  e  o  declarante  responderá  pela  veracidade  das
informações prestadas, na forma da lei;

b) cumpro  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

c)  tenho conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

d) tomei   conhecimento  de  todas  as  informações  e  das  condições  locais   para   o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

e)  Em cumprimento ao  estabelecido na Lei  n° 9.854, de  27/10/1999, publicada no
DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso  XXXIII,  do  artigo  7Q,  da  Constituição  Federal,  não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos
do edital;

Esta declaração  é  prestada  para os devidos  fins,  especialmente  para atender às  exigências
legaisouregulamentarespertinentes,ecomprometo-meainformarimediatamentequalquer
alteração nessa situação.

Declaro, sob as penas da lei, a veracidade das informações acima apresentadas.

Local e Data

Assinatura

[Representante Legal

.^C-^H^
Ç¥  Av. José Maraues Fiihc>.  NC` 6o0  - Centro

CEP: 63.560-000
ÓP  <88)  356S-199g

TT
r,*q,`!acjrTiefénanÇasacopiaracÊ@grriLr3i1.c.am
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ANEXO IV

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Lei nQ 14.133, de 19 de abril de 2021

AQUISIÇÕES

PROCESSO ADMiNisTRATIVo Ng xxxxxxxx%%r#~x

DISPENSA ELETRÔNICA NQ XXK;jxxÀ%X

CONTRATO ADMINISTRATIVO NQ :#XXXÃR *`,*v

8ÇE9ft  V%¥NEN

%r'J'    =      ±lJ

CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 .....,..........

QUE  FAZEM  ENTRE  SI  0  MUNICÍPIO  DE

ACOPIARA,    POR    INTERMÉDIO    DO    (A)

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ................... „„

E....'...-1......-.1-....''.-1......-....'............1.......

0 Município de Acopiara por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede

no(a)    ................................................... „   na   cidade   de   ...................................... /Estado,   inscrito(a)    no

CNpj  sob o nQ ....,..........................., neste ato representado(a) pelo(a)  .........................  (cargo e nome),

nomeado(a)  pela  Portaria  nQ  ......,  de  ......  de  .....................  de  20 ...,  publicada  no  DOU  de  ......  de

....,..........    de    ...........,    portador    da    Matrícula    Funcional    nQ    ..........,    doravante    denominado

CONTRATANTE,    e    o(a)    ............................. „    inscrito(a)    no    CNP]/MF    sob    o    nQ    ............................,

sediado(a) na ............................... „„ doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a)

por ..................................  (nome  e  função  no  contratado),  conforme  atos  constitutivos  da empresa
OU   procuração   apresentada   nos   autos,   tendo   em   vista   o   que   consta   no   Processo   nQ
.............................. e em observância às disposições da Lei nQ 14.133, de lQ de abril de 2021, e demais

legislação  aplicável,  resolvem  celebrar o  presente Termo  de  Contrato,  decorrente  da  Dispensa
ng ............ „ ............ mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -OB|ETO {am 92, I e 11)

1.10 objeto do presente instrumento é a contratação de .....,...................., nas condições

estabelecidas no Termo de Referência.

1.2 0bjeto da contratação:

ITEM UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO
VALOR

ESPECIFICAÇAO TOTAL

1.3       Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1            0 Termo de Referência;

^d=®"Jhl*J^
<Ç¥  Av.  José  rriarques  Filho,  Nt` 600  ~  Centrc]

CEP:  63.S60-OOC) 1=====--
q

áf'  (88) 3565~iggg
r>``}aClrTiefinanÇasacopiaraLZDgíTi4T.rai1.cc)rTi

.'§.B§;g,'§. -E..'..      .t    . -i!  ,.ffi[. l'.i-.§..E#i.  ffi§Í...!
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1.3.2             0 Edital da Licitação;

1.3.3            A proposta do contratado;

1.3,4            Estudo Técnico preliminar

1.3.5            Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁÜSUL.A SEGUHDA - VIGÊNC]A

2.1        0    prazo    de   vigência   da   contratação   é   de   .....................

.............,..............., na forma do artigo  105  da  Lei n°  14.133. de  2021.

C=

i-EH

contados   do(a)

3.1       0 regime deexecução contratual,os modelos degestão e deexecução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência e Estudos Técnico Preliminar, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃ0

4.1        Évedado a subcontratação parcial do objeto.

LÁUSULA QÜINTA -PREÇ0{a__r±± 92, ¥_}

5.1        0 valortotal da contratação éde RS .......... ( ..... )

5.2        No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3       0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

Ül,A SEXTA -PAGAMENTO (_a=F_t. 9Z. V £ V_E}

6.1       0  prazo  para  pagamento  ao  contratado  e  demais  condições  a  ele  referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7         CLÁUSULA SÉTIMA -REA|USTE {Ê±±.__92f_VJ

7.1        0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em ~,,~ jíY_/`'__ {E}EB/MR'ã,;€ÀÃÃÃÃS.

7.2       Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,
exclusivamente   para   as   obrigações   iniciadas   e   concluídas   após   a   ocorrência   da
anualidade.

7.3       Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

•lL!€Otb[iÀüÀ
<©  Av, José rlaraues Filho` N" õOO  -- Centro

CEP: 63.560-000

E.......ã!'H,'-§-§§.ffi..§EÍ!i.Ei...'

ó;:'  (88)  35õ5-1999
m  admefin?nçasacopiara(@Çm-`c-iil com

'       l'I!.n..!i!-BE!i           Í.-Ín.I
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7.4       No   caso   de   atraso   ou   não   divulgação   do(s)   índice   (s)   de   reajus
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação c
liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja(m)   divulgado(s)   o(s)   ín
definitivo(s).

mto, Q-
hecida,

7.5        Nas    aferições    finais,    o(s)     índice(s)     utilizado(s)     para    reajuste    será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6        Caso o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou  de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7       Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial,  para  reajustamento  do  preço  do valor remanescente,  por meio  de termo
aditivo.

CLÁüSULA OITAV ÇÜES D0 CONTRATAr\lTE (a_rL 92 . X, XI' e XIV)

8.1       São obrigações do contratante:

8.2        Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.3        Recebero objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4       Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas;

8.5       Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

8.6       Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo,  forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.

8.7       Aplicarao contratado as sanções previstas nalei e neste contrato;

8.8        Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  união  para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9        Explicitamente    emitir    decisão    sobre    todas    as    solicitações    e    reclamações
relacionadas    à    execução    do    presente    Contrato,    ressalvados    os    requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

8.10     AAdministraçãoterá oprazo de l0 (dez) diasúteis,a contarda data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11     Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.

Jtic-^
g3  Av` Jo§é r`1araues  Filho,  N`. 600  ~  Centrc>

CEP: 63.560-000

Ê-_                                                      :-.-:   : ----.-   =:-:-à:--:i:   -

ü-
+F  (88) 356S-19g9
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8.12     Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo a

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13    A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como|t)T~

qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9        CLÁUSULA NONA -OBMGAÇÚES DO CONTFLATADO (aTt,.92r xIV, Xvl e xvII)

9.1       0  Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste  Contrato  e  em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2        Entregar  o  objeto  acompanhado  do  manual  do  usuário,  com  uma  versão  em

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

9.3        Responsabilizar-se  pelos vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo  com  o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nQ 8.078, d€L±J££2fl);

9.4       Comunicar  ao  contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que
antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo

previsto, com a devida comprovação;

9.5       Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (ar|±±Z.±Ldakij±:. ±.¢ :„:! 3idszfl2±) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;

9.6       Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7        Responsabilizar-se pelos vícios  e danos decorrentes  da execução  do  objeto,  bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual   pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8       0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3)  certidões que comprovem a regularidade  perante a  Fazenda  Estadual  ou  Distrital  do
domicilio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT;
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9.9        Responsabilizar-se   pelo   cumprimento   de   todas   as   obrigações

previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  espe

abalhista6L    _i

inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao  contratante  e  não  poderá
objeto do contrato;

OneTff,---

9.10     Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência   anormal   ou   acidente   que   se   verifique   no   local   da   execução   do   objeto
contratual.

9.11     Paralisar,  por  determinação  do  contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja
sendo  executada  de  acordo  com  a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a  segurança  de

pessoas ou bens de terceiros.

9.12     Manterdurantetodaavigência do contrato, em compatibilidade comas obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13     Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz,  bem  como  as  reservas  de  cargos  previstas  na  legislação  (art.  116,  da  Lei  n.Q
14.133, de 2021);

9.14    Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art.116, parágrafo único, da Lei n.Q 14.133, de 2021);

9.15       Guardar    sigilo    sobre   todas    as    informações    obtidas    em    decorrência    do
cumprimento do contrato;

9.16    Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos

quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua

proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.124,11, d, da Lei nQ  14.133, de 2021.

9.17     Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

9.18    Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito    cumprimento    das    cláusulas    deste    contrato,    fornecendo    os    materiais,
equipamentos,   ferramentas   e  utensílios  demandados,   cuja   quantidade,   qualidade   e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.19     0rientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nQ  13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a

que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.20     Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes  Públicos, mantendo  sempre limpo o local  de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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9.21    Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  contratante,  para  análise  e

quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do
descritivo ou instrumento congênere.

-L=
rovação,L  ,
emorial-,-

9.22     Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

1Q      CLÁUSUI.A DÉC]MA-GARANT]A DE EXECUÇÃO {art. 92, XII)

10.1       Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11      CLAUSULA  D

(art. 92, XIV)

ANÇÕES  ADMINISTRATIVAS

11.1     Comete   infração   administrativa,   nos   termos   da   Lei   nQ   14.133,   de   2021,   o

contratado que:

a)     der causa à inexecução parcial do contrato;

b)     der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)     der causa à inexecução total do contrato;

d)    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e)     apresentar  documentação   falsa  ou   prestar  declaração   falsa   durante   a   execução   do
contrato;

0      praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g)     comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)     praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei nQ 12.846, de lQ de agosto de 2013.

11.2       Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

a)   Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.156, §29, da Lei  nQ  14.133,  de

2021);

b)   Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
`'b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art.156, § 4Q, da Lei nQ 14.133, de 2021);
c)   Declaração  de inidoneidade para licitar e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas

descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", ``c'' e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.156, §5Q, da Lei nQ

14.133, de 2021).

d)   MULTA:

1.          0,5°/o (cinco décimo porcento) até 0,2% (dois décimos porcento) pordia sobre o
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a  15

(quinze)dias.ApósodécimoquintodiaeacritériodaAdministração,nocasodeexecução
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com  atraso,  poderá  ocorrer  a  não-aceitação  do  objeto,  de  forma  a à`, nessáL   ct
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unil
avença;

eral da-;-
2.          0,5°/o (cinco décimo por cento) até l0°/o (dez por cento)  sobre o valor adjudicado,
em caso de atraso  na execução do objeto,  por período superior ao  previsto  no subitem
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3.           0,5°/o   (cinco   décimo   por   cento)   até   15°/o   (quinze   por   cento)   sobre   o   valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

4.          0,5°/o (cinco décimo porcento) a o,70/o (sete décimo porcento) pordia sobre o valor
mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

5.          0,07°/o  (sete  centésimos  por  cento)  do  valor  do  contrato  por  dia  de  atraso  na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de 2°/o  (dois por cento). 0 atraso superior a 25  (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

6.          as   penalidades   de   multa   decorrentes   de   fatos   diversos   serão   consideradas
independentes entre si.

7.          Suspensãodelicitareimpedimento decontratarcomo órgão,entidadeou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

8.           Declaração de inidoneidade para licitarou contratarcom aAdministração pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que  será  concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

9.          As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à coNTRATADAjuntamente com
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.3     A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.156, §99, da Lei nQ
14.133, de 2021)

11.3.1         Todas    as    sanções    previstas    neste    Contrato    poderão    ser    aplicadas
cumulativamente com a multa (art.156, §79, da Lei nQ 14.133, de 2021).

11.3.2         Antesdaaplicaçãodamultaserá facultadaadefesadointeressadono prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157, da Lei nQ  14.133,

de 2021)

11.3.3         Sea multaaplicada eas indenizaçõescabíveis forem superiores aovalordo

pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda
desse  valor,  a   diferença  será  descontada   da  garantia   prestada  ou   será   cobrada

judicialmente (art.156, §8Q, da Lei nQ 14.133, de 2021).

11.3.4         Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a  multa  poderá  ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15  (quinze) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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11.4    A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de
impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar.

11.5     Na aplicação  das  sanções serão considerados  (art.156,  §19, da  Lei  nQ  14.133,  de

2021):

a)     a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)     as peculiaridades do caso concreto;
c)      as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)     os danos que dela provierem para o contratante;
e)     a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

11.6     0satos previstos como infrações administrativasna Lei nQ 14.133, de 2021, ou em
outras   leis   de   licitações   e   contratos   da   Administração   Pública   que  também   sejam
tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  nQ  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados

conjuntamente,   nos   mesmos   autos,   observados   o   rito   procedimental   e   autoridade
competente definidos na referida Lei (art,159).

11.7     A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que
utilizada  com  abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir ou  dissimular a  prática  dos  atos
ilícitos  previstos  neste  Contrato  ou  para  provocar confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,
todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.160, da Lei nQ 14.133, de 2021).

.               ::.asp]LC:çcãoon::a::::::,e,vnef:í,mn:rperamz:nTeárx:Tuoaít:aLd5o§qous]ndzaed]ods]::]á:::so,sc::tsaadnoç::Sdpa::

ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  lnidôneas  e
Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),  instituídos  no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.161, da Lei nQ 14.133, de 2021).

11.9    As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade

para  licitar  ou  contratar  são  passíveis  de  reabilitação  na  forma  do  art.  163  da  Lei  nQ
14.133/21.

11.10  0s  débitos  do  contratado para  com  a Administração  contratante,  resultantes  de
multa  administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser
compensados,   total   ou   parcialmente,   com   os   créditos   devidos   pelo   referido   órgão
decorrentes   deste   mesmo   contrato   ou   de   outros   contratos   administrativos   que   o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
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CLÁusULA DÉ€iMA sEGUNDA- DA EXTiNÇÃo coNTmTUAL (art. 9Z

12.1     0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as parte

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2     Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar
a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1         Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a)               ficará   ele   constituído   em   mora,   sendo-lhe   aplicáveis   as   respectivas   sanções

administrativas; e

b)              poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3     0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos  motivos previstos no artigo  137  da  Lei  ng
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1         Nestahipótese,aplicam-setambémosartigos l38 e l39damesma Lei.

12.3.2         A  alteração   social   ou   a  modificação   da  finalidade   ou   da   estrutura   da

empresa  não  ensejará  a  extinção  se  não  restringir  sua  capacidade  de  concluir  o
contrato.

12.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4    0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1          Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2          Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;                         ,

12.4.3          Indenizações e multas.

12.5     Aextinção do contrato não configuraóbicepara o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório (art.131, caput, da Lei n.Q  14.133, de 2021).

12.6    0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica,  financeira, trabalhista ou civil  com  dirigente
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou  que deles seja  cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.Q  14.133, de 2021).
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ERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

=é`Tis.`9i       Cc=-
13.1    As  despesas  decorrentes  da presente  contratação  correrão  à  conta  de  recurses~
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

Órgão:

Unidade Orçamentária:

Fonte  de  Recursos:  [...];

Programa de Trabalho:  [...];

Elemento de Despesa:  [...];

13.1     A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após

aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,
mediante apostilamento.

14     CLÁUSULA DÉC"A QUARTA -DOS CASOS OMISSOS (art. 9Z. ]II)

14.1      0s   casos   omissos   serão   decididos   pelo   contratante,   segundo   as   disposições

contidas    na    Lei    nQ    14.133,    de    2021,    e    demais    normas    federais    aplicáveis    e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ng 8.078, de  1990 -Código de

Defesa do Consumidor -e normas e princípios gerais dos contratos.

15      CLÁUSULADÉCI - ALTEmçõEs

15.1      Eventuais   alterações   contratuais   reger-se-ão   pela   disciplina   dos   arts.   124   e

seguintes da Lei nQ 14.133, de 2021.

15.2      0   contratado   é   obrigado   a   aceitar,   nas   mesmas   condições   contratuais,   os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%  (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3     As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo,  submetido à prévia aprovação  da  consultoria jurídica  do  contratante, salvo  nos
casos  de  justificada  necessidade  de  antecipação  de  seus  efeitos,  hipótese  em  que  a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1  (um) mês  (art.132 da  Lei
nQ  14.133, de 2021).

15.4     Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser realizados  por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.136 da Lei nQ
14.133, de 2021.

1S     CLÁUSUI.A DÉCIMA SEXTA -PUBLICAÇÃ0

16.1      Incumbirá ao contratante divulgar o  presente instrumento no  Portal Nacional de
Contratações Públicas  (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.Q 14.133,

de 2021.

^#®PIJfiü^
5ã  Av` José rriaraLies  Fiiho,  N" 6C}o  ~  Centro

CEP: 63.560-000
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GOVEfaNal   r`duNIC3PAL   DEACOI>IAF=A
17     CLÁUSULA DÊ€IMA SÉTIMA-FORO (art. 92, §1Q)
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17.1      Fica eleito o Foro daJustiça cearense, Seção)udiciária deAcopiara para dirí lL9?L--
litígios  que  decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1Q, da Lei nQ 14.133/21.

[Local],  [dia]  de  [mês]  de  [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATE

JÂL!C-d&H=Jpl
§  Av. José Marqi.es Fi)ho,  N" 600  -, C©i.|tro

CEP:  63^56a-CIOO
J-~- ó?  (88}  356S~1ggg
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GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA   -#
AVISO DE CONVOCAÇÃO  DE PROPOSTAS

DISPENSA DE LICITAÇÃO NQ  2024.07.19.01
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AVISO   DE   CONVOCAÇÃO   PARA   PROPOSTAS   -   DISPENSA   DE   LICITAÇÀO`.NL`Z
2024.07.19.01.  A  SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS  torna  público  o
interesse  da  Administração  em  obter  propostas  de  eventuais  interessados   na
Dispensa  de  Licitação  N°  2024.07.19.01,  fundamentado no Art.  75,  inciso  11  da  Lei
Federal    14.133/21,   cujo   objeto   é   a   CONTRATAÇÃO   DE   PESSOA   |URÍDICA
EspEclALlzADA    NA    pRESTAÇÃo    DE    sERvlços    GRÁFlcos    coM    pAm
PRODUÇÃO    DE    MATERIAIS    DE    CAMPANHA,    COM    A    FINALIDADE    DE
PROMOVER 0  INCREMENT0 DE RECEITA NO MUNICÍPIO, POR MEIO DO  IPTU
2024  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS,  NO
ÂMBITO   DO   MUNICÍPI0   DE   ACOPIARA/CE,   tudo   conforme   especificações
contidas no Termo de Referência, Modelo de Proposta de Preços o qual encontra-se
disponível     nos     seguintes     endereços     eletrônicos:      ±\LL&*í=ts±±iiiijj±i`ii::ç:ç¥Q_\L=.b}i     e

ht_t_p_s:,/,/www.comprasa_£`opia!:_a.com.bu:4   0s   interessados   deverão   encaminhar   a
Proposta de Preços com valor global inferior ao preço encontrado até o momento,
através          do          portal         de         compras         de         Acopiara,          no          site:

rasac() iara.com.br
2024.

Eii'ilH

até  às   14  horas  do  dia   25   de  julho  de

(APRECE)

A SER PUBLICADO  DIA 22  DE JULHO  DE 2024.

Çri¥R¥m€EFOUZ?ÊüE]#
Agente de Contratação

JNcffiÀffiÂ

©  Av. José Marques Filho, N® 600 - Centro
CEP: 63.560-000

•!!i,'!-.!!!g.£       .    .'Í    .í

óP  (88) 3565-1999
^#¢S            i;*3  ac}mefinançasacopiara@gmail.com
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competições   esportivas  desenvolvidas  pe

Apr€€e - Asso€ia
Expediente:
tM Município§ do EstadD do C€ará

DIRETOR]A 1}0 BIÊNIO 2021 -2022

Diretoria Executiva
Presidente -Francisco de Castro Menezes JuniDr -Chorozinho
Vice-Presidente -Jo§é Helder Máximo De Carvalho -Várzea Alegre
Secretário-Geral -Joacy Alves dos Santos Junior -Jaguaribara
1° Secretário -Maria do Rozário Amújo Pedro§& Ximene8 -Canindé
Tesoui'eiro Gei.al -Cario§ Âqrila CunJia d€ Queiroz -M®raújo
i° Tesoureii.® -Mar€ondes De Holanda Jucá - Choró
Pt.€sídente de Honra -José Sarto Nogueira Moreíra -Forta]eza
Conselho Fiscal
N'Tembro do Coi"elho Fiscal -Titular David Campos Martins - Palmácia
\lembro  do  Conselho   Fiscal  -  Titular   Francisco  Dariomar  Rodi.igues
Soares -Altaneira

embro do Comelho Fiscal -Títttlar Fran€isco Cl¢mnetino tl€ Almcida +
ranjeiro€:c`inbro  do Consell[o Fi§cal - SqpLente -José Otacffio d€  Morais

Behi Cruz
\li`iiibru  do  Conselho  Fiscal  -Suplente  -Aline  Águiar  Albuquer
•\l:-apê
\li`mbro  do  Conselho  Fiscal  -Suplente  -Jan  Kennedy  Paiva  Aquino  -
l'ruoca
C o nselho D eliberatívo
Membro  do  Comelh®  D€Hberativo  Reg.  01  -  Maria  Ciislaine  Santam
Sampaio Landim -Brejo Sanlo
Membro dor CoRsdho D€Eíberativo Reg. 02 -J®ão BatÉti Diniz -Cedm
Membro do Conselho Deübe[`ativo Reg. 03 - nulo César FeíioÉa Arrais -
ltaitinga
Membro do Congelho Deliberativo Reg. 04 - Nasemo de Sousa Ferreira -
Fortim
Membro  do  Conselho  Deliberativo  Reg.  OS  -  Elizen  Charles  Monteiro ~
ltarema
Membro do Consel
General Sa mprio
MeTnbro do Conselh®

elib€rativo Reg. 06 ~ Fran¢isco Cordeiro Moreim -

¢rativo Reg. 07 - RoberlaDdia Feri.eira Cast€lo
Branco - Guaramiranga
`1cnibro  do  Conselho  DelÊbcmtivo  Reg.  88  -  Saul  Lima  Maciel  -  São
Bl,nedito
\l..iiibro  do  Conselho De]iberativo Reg.  09  -Bismarck Barros  BezeTra -
l'iqiict Carneiro

•:l:`:{`::::M:d:oafe;:Snes'e::oDeDüe::arü:VG:voRe:.eg'.°.-,M_ar!:ras:=;:odeso°u::e::
\ a`concelos Júnior -lpmiras
Nlembro  do  Cons€Iho J)eLiberativo  Reg.  12  - Rômulo Mat€us NoronEa -
Parambu
Membro do Conselho I)eliberativo Reg.  13 -Helton Luis Aguíar Júnior -
Frecheirinha
Membro  do  Comelh®  Deliberativo  Reg.  14  -  Francisc®  Glairton  Rabelo
Cunha -Jagmretaim

'  0 Diário Oficial das Mmic[pios do Estado do Ceará  é uma solução voltada á
modmização e transparência da gestão mLmicípal.

ESTADO D0 CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÀBÀIARÀ

SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE
EXTRATO DE CONTRAT0 N° 10.07.2024/01 -DISPENSA

ELETRÔNICA N°. 2024.06.25.01

E\iiLito  de  Contrato  n°   10.07.2024/01   -DISPENSA  ELETRÔNICA
\'.\.  :()2J.()6.25.0l.  Fundamento  da  Contratacãoi  Art.  75,  Inciso  11
`l.i   1  ci   h`dcral   n°   14.133'2021.   ±a!:!Ês:   A   Prefeitura   Municipal  de
Abúiara   c   a   empresa   ECIVANDO    EVANGELISTA   DE   LIMA
LTl)A`      inscríta      no      CNPJ      n°.      29.100.721/0001-55.      QÉi£!9:
Contratação    de    serviços    a    serem    prestados    na    realização    das

Esporte  e  Jwentude  de  Abaiara/CE.
54.970.00    (cinquenta   e   quatro    mil,

Secretaria
Total  do

tos    e    setenta

#ãÊ:Íadad;l,çao:tEr:,tvoa:n::E(rí:g:,BTaffd:.L:::=!éligLJR*ndo

Data de Assinatura do Contrato: 10 de julho de 2024.

Publicado por:
Carlos Mateus Bezerra [`lores

Código ldentiricador: 818ABC47

SECRETAR]A DE SAUDE
EXTRAT0 DE CONTRAT0 N° 18.07.2024/01 - DISPENSA

ELETRÔNICA N". 2024.07.08.01

Extrato  de  Contrato  n°   18.07.2024/01   -DISPENSA  ELETRÔNICA
N°.  2024.07.08.01.  Fundamento  da  Contratacão:  Art.  75,  Inciso  11
da  Lei  Federal  n°   14.133/2021.   ±Ê!:±Ês:   A  Prefeitura   Municipal  de
Abaiara   e   a   empresa   MARCHET   DE   SA  BARRETO   CALLOU,
inscrita   no   CNPJ   n°.    00.463.305/0001-30.   Q±jÊ!g.   Aquisição   de
alimentação enteral  e suplementos para dieta de crianças  em estado de
"lnerabilidade nutricional,  através da  Secretaria  Municipal  de  Sai'ide
de Abaiara/CE.  Valor  Total do  Contrato:  R$  48.360,00  (quarenta  e
oito mil trezentos  e sessenta  reais).  Vigência  do  Contrato:Até  31  de
dezembro de 2024.  Signatários:  Elenita Rayane Gonçalves Tavarcs  c
Marchet de Sá Barreto Callou.

P?ta de Assinatura do Contrato: 18 de jidho de 2024.

Publicado por:
Carlos Mateus Bezerra Flores

Código ldentificador: 5COCCEDB
>}`,/1,:++++=~11+1111<++:++:+.+xT~1,1,+»1,ru*~mxol,1,>1,1,1,1,1+:,1+++-ÜLL1+s+r"i~¢)¢)¢)c`:.>o::::ç.e<.r.IÓ)tóoooo?tú\1.|`}€."+Lú.Mt1tt1.}1`1.+1.1.=.1.`111X+1,>t1t<1+tL`H,*|dt:|~iox-K"`**:T+::::T

SECRETARIA DE SAÚDE
EXTRATO DE CONTRATO N° 18.07.2024/02 -DISPENSA

ELETRÔNICA N.. 2024.07.08.02

Extrato  de  Contrato  n°   18.07.2024/02  -DISPENSA  ELETRÔNICA
N°.  2024.07.08.02.  Fundamento  da  Contratacão:  Art.  75`  Inciso  11
da   Lei   Federal  n°   14.133/2021.   Pg!±çg:   A  Prefeitura  Municpal   de
Abaiara  e  a  empresa  F  A  A  DANTAS  FILHO  REFRIGERACAO`
inscrita  no   CNPJ   n°.   27.024.399/0001-05.   ç!±iÊ!g:   Contratação   de
empresa especializada para prestar serviços de manutenção preventiva
e  corretiva com reposição  de peças  em aparelhos  de  ar condicionado

peitencentes  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Abaiai.a/CE.  !:Ê!gi
Total  do  Contrato:   R$   29.630,00   (vinte  e  nove  mil`   seiscentos   c
trinta reaís)` para a execução do serviço  contratado. sendo que o  valor
máximo a ser pago pela execução  do serviço (manutenção preventiva
e corretiva com reposição de peças  em aparelhos  de ar condicionado)
em sua totalidade será de R$  27326t27  (vinte e sete nril quinhentos  e
vinte  e seis  reais  e  vinte  e sete  centavos),  le\.ando-se  em considcração
o   percentual   de   desconto   ofertado   pela   contratada`   estipulado   em
7,10%  (sete por cento virgula  dez).  Vigçpcia  do  Contrato:Até  31  de
dezembro de 2024.  Signatários:  Elenita Rayane Gonçalves Tavares  e
Francisco Antonival Alves Dantas Filho.

Ppça de Assinatura do Contratoils de julho de 2024.

Publicado por:
Carlos Mateus Bezerra Flores

Código  ldentificador:2078100ó

ESTAnQ DO cEARÁ
pREFErTÜRA MUNrclpAL DE AcoplARA

www.diariomunicipal.com.br/aprece
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GABINETE DO PREFEIT0
A\''ls0 DE CONVOCAÇÃO DE PROPOSTAS DISPENSA DE

LICITAÇÃO NU 2024.07.19.01

AVISO  DE  CONVOCAÇÃO  PARA PROPOSTAS  -DISPENSA DE
I_IciTAÇÃO        N°        2024.0719.01          A        SECRETARIA        DE
ADMINISTRAÇÃO   E   FINANÇAS   torna   público   o   ínteresse   da
.\tlmini±`,tração   em   obter   propostas    de   eventuais    interessados    na
L)ispensa  de   Licítação  N°   2024.07.19.0[`  fundamentado  no  Art.   75,
incis()  11  da  Lei  Federal  14.133/21. cujo  objeto é a CONTRATAÇÃO
I)E  PESSOA  JURÍDICA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇA0
I)F    SERVIÇOS   GRÁFICOS   COM    PARA   PRODUÇÃO   DE
M.\rERIAls   DE   cAMPANHA,   coM   A   FINALIDADE   DE
PROMO\'ER      0      INCREMENTO      DE      RECEITA      N0
MU`TICÍP|O.  POR  MEI0  DO  IPTU  2024  DE  INTEIUSSE  DA
SECRETARIA   DE    ADMINISTRAÇÃO    E    FINANÇAS,   NO
ÂMBIT0  DO  MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA/CE,  tudo  conforme
especificações  contidas  no Termo  de  Referência,  Modelo de  Proposta
de   Preços   o   qual   encontra-se   disponível   nos   seguintes   endereços
eletrônicos :                                    www.acopiara. ce.gov.brí                                   e
https://www.comprasacopiara.com.brJ.      Os      interessados      deverão
eiicaminhar  a  Proposta  de  Preços  com  \alor  global  inferior  ao  preço
encontrado até o momento`  através do portal de compras de Acopiara,
no  site:  https://wwu.comprasacopiara.com.br/,  até  às  14  horas  do  dia

é5de„lhode2024
Publicado por:

Francisco Felipe Leal Cavalcante
Código ldentificador:9403692D

ESTADO D0 CEARÁ
PREFEITURÀ MutrlclpA1, DE ALTANEIRA

GABINETE DO PREFEIT0
PORTARIA N° 432/2024

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO, E
l)Á OLÍTRAS  PROVIDÊNCIAS

0  Prefeito  Municipal  de  Altaneira,  Estado  do  Ceará,  no  uso  de
suas   atribuições   legais   lhe   conferidas   pela   Lei   Orgânica   do
Município, e
Considerando que a exoneração figura como causa de vacância dos
cargos    públicos,   seja    de   i)rovimeiito    efeti`io    ou    comissionado,
conforme disposto na l.ei Miinicipal n" 540/2011 ;
Corisideraiido   iiiie   u   exoneração   de   cii].go   píiblico   de   pi.ovin.ento
eíeii\io poderá ocoi.rer a pedido do ser\`idor, nos ternios do art. 31  da
Lei Muiiicipal n¢ 540/2011;

®(insideraitdo  qiie  o ser\ridor a segiiír qualificado apresentou  pedido

pressu  de exoneração do cargo que t)cupa, pedido esse pro{ocolado
c']n  19  de  iiilho  de  2024;

(oinidei:undo aiiida qiie  não há óbice para a exoneração dc  ser\'idor

ijHlili{o  m  []ei`iodo  de ved(ição  eleiioi.ul,  haja  visia  qLie  o  a{o  decori.e
i/L.      i)e(liilt)      expi.esso      do      ser\iidoi.      iiào      seiido,      por[anio.      aío

`iL!i`,:iiii,sii+[[i\`o  pi.a{icadc)   ex  (i|.|`icio,  nt)ç  {ei.mos   do   arl.   73,1'.   da  Lei
L)  . 5 t )J   Ç' :

Rlis()L1,'E:
Ai.t.   r.   EXONERAR,   a   pedido,   o   Sr.   Vinicius   Freire   Pereira,

ptv.iad(w   de   CPF  n°  035.327.173-01 `   Rci;i:   2007319&]0:0,   expe_4i_d_a_
ptv     SSP/CE,     do     Cargo     de     Pro\`[inento     E|eíi`'o_   d_e.   AC;FNTE
ADMINISTRATIVO,  lotado m Seci.ei(ii.i(i  Municipal de Educação,  em
ct»ij.oi.midade com o dispos[o no  Art.  31  da  Lei n°.  540/2011.
Ai.t.2"    Esta   Portaria   eritra   ein   vigui.   na   datii   de   siia   pziblicação,
i.c'\.ogadas  as dispo.siçôes coiitrarias `

PUBLIQU'E-SE
Paçt)  d(i  Pi.e.|eittii-a  Miiiicipal  de Altaii.Jira. en.19  de julho de  2024.

FRANCISCO DARIOMAR RODRIGUES SOARES
Prefeito Municipal

Publicado por:
Tereza Aryane Duarte de Alencar

Código ldentificador:A41 DDE62

GABINETE DO PREFE
PORTARIA N°¢33/

DISPÕE       S0BRE       A       EXONE
COMISSI0NADO, E ADOTA OUT

0  Prefeito  Municipa]  de  Altaneira,  E
suas   atribuições   legais   lhe   conferida
Município. Resolve:

à£,!o`,Lée:í:óignâoni:Sao

Art.1°.  EXONERAR,  nos  termos  do  art.   32  da

Orgânica   d

_J/
54Ü  de  28  de

dezembro   de   2011,   o   servidor   CICERO   VANDERLEY   DOS
ANJOS   DE   SOUZA   do   cargo   de   ASSISTENTE   DE   APOIO
ADMINISTRATIVO      UNIDADE      HOSPITALAR,      junto      a
SECRETARIA  I)E  SAÚDE,  bem  como  das  demais  atribuiçõcs  que
lhe foram incumbidas atra\és da portaria N°138/2024.
Art.2°. Esta Portaria entra em vigor na data sua publicação, revogadas
as disposições contrárias.

PUBLIQUE-SE

Paço da Prefeitiira Miinicipal  de Altaneira. em  19 de julho de 2024.

FRANCISCO DARIOMAR RODRIGUES SOARES
Prefeito  Municipal de Altaneira

Publicado por:
Tereza Aryane Duarte de Alencar
Código ldentiricador:F43BC291

ESTÀD0 DO cEAnÁ
pREFEITURÀ MUNIcmÁI. nE ARATUBÁ

GABINETE DO PREFEITO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO -PREGÃO

ELETRÔNlco r`" ool/2o24-pE -1o TERMo ADITlvo Ao
CONTRATO N° 2024.03.20.01.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO - PREGÃO
ELETRÔNIC0   N°   00l/2024-PE   -   1°  TERM0  ADITIVO   A0
CONTRATO      N"      202J.03.20.01.      PARTES:       PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  ARATU13A  ATRAVÉS   DA  SECRETARIA  DE
SAÚDE.    OBJETO:    AQUISIÇÃO    DE    EQUIPAMENTOS    E
MATERIAL PERMANENTE  PARA AS  UNIDADES DE SAÚDE
DO       MUNICÍPIO       DE       ARATUBA/CE`       tudo       conforme
especificações   contidas   no   Termo  de  Referência   e  na  proposta  da
Contratada,      partes      integrantes      deste,      independentemente      de
transcrição.   OBJET0   D0   ADITIVO:   Acrescer   ao   contrato   os
quantitati\.os  discrinúnados   abaixo.  resultando  no  acréscimo  de  RS
20.700,00  (Vinte   mil  e  setecentos  reais).   FUNDAMENTAÇÃ0:
Art.    124,    inciso   1,   alínea   "b"   c/c   Art.    125    da   Lei   Federal   N°
14.133'2021.  SIGNATÁRIOS:  SECRETÁRIA  DE  SAÚDE  -Sra.
Femanda Pereira de Sousa e BETANIAMED COMERCIAL LTDA
-  Sr.  Leonardo  Antônio  Rodrigues  Ciiry.  DATA:  Aratuba/CE,  09  de

julho de 2024.
Publicado por:

Rilmaiane Souza de Araú.io
Códigoldentificador:5687C82C

GABINETE DO PREFEIT0
EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO -PREGÃO

ELETRÔNIC0 N° 001/2024-PE -1° TERMO ADITIVO A0
CONTRAT0 N° 2024.03.20.02.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO -PREGÃO
ELETRÔNIC0   N°   001/2024-PE   -   1°  TERM0  ADITIV0   A0
CONTRATO      N°      202J.03.20.02.      PARTES:       PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  ARATUBA  ATRAVÉS  DA  SECRETARIA  DE
SAÚDE.    OBJETO:    AQUISIÇÃO    DE    EQUIPAMENTOS    E
MATERIAl. PERMANENTE PARA AS UNIDADES DE SAÚDE
DO       MUNICÍPIO       DE       ARATUBA/CE`       tudo       conforme
especificações   contidas  no  Termo  de  Referência  e  na  proposta  da
Contratada,      partes      integrantes      deste,      independentemente      de
transcrição.   OBJET0   D0   ADITIVO:   Acrescer   ao   contmto   os
quantitativos  discriminados   abaixo`  resultando  no  acrésc`imo   de   RS

www.diariomunicipal.com.br/aprece
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